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Nota dos Editores 
Depois da boa acolhida por parte dos diversos setores ligados à agricultura, 

obtida pela Revista de Economia Agrícola, em seu ano de estreia (1992), o Ministério 

da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária lança o seu primeiro número 

de 1993, com os votos do Conselho Monetário Nacional (CMN) que fixam os preços 

mínimos, os Valores Básicos de Custeio (VBC) para a 2- safra de 1992/93 e os VBC 

para a Região Nordeste, Estado de Roraima e algodão herbáceo para o Estado do 

Pará-safra 1993. 

Na seção de artigos técnicos são apresentadas as seguintes contribuições: 

- "A Interiorização da Indústria Brasileira: O caso do Processamento de Soja", 

por Savio Rafael Pereira, da Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais 

(ABIOVE). 

- "Uma Análise Económica do Plantio de Arroz em Consórcio com Pastagem 

Sistema Barreirão", pela equipe técnica da EMBRAPA/CNPAF. 

- "O Programa de Apoio à Produção e Exportação de Frutas: Conclusões da 

Ação Recente e Agenda para o Futuro Imediato", por Luiz Gomes de Souza, coorde­

nador do FRUPEX, e António F. Carraro, Consultor do IICA/DENACOOP. 

- "O Programa de Parceria como Instrumento de Crescimento da Produção 

Agrícola", por Sérgio Gomes, Secretário Executivo do Programa Parceria do Ministé­

rio da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária. 

- "A Importância dos Investimentos Sociais no Brasil", por Joracy Mendes 

Lima dos Reis, da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB). 

- "A Instabilidade de Preços e a Renda na Agricultura", por Carlos Nayro 

Coelho, da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB). 

Na seção Ponto de Vista, "Um Novo Conceito no Campo", o Dr. Rui Polidora 

Pinto, Presidente da FECOTRIGO, faz relevantes comentários sobre a safra de trigo 

de 1992 e as perspectivas para a de 1993. 
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CARTA DA 
AGRICULTURA 

AINDA O PROBLEMA 
DA POBREZA RURAL 

A pobreza rural no Brasil não é um problema no­

va Hoje, porém, possui características diferentes do 

que há quarenta anos ou mais. A elevada migração ru-

ral-urbana transferiu grandes contingentes populacio­

nais para as cidades, concentrando grande parte da 

pobreza nas periferias das grandes cidades. Existem 

ainda muitos pobres no interior, particularmente no 

Nordeste. Mas o que é pobreza rural, qual sua dimen­

são, que causas a provocam e que medidas devem 

ser implementadas para sua erradicação? 

Para fins de politicas públicas, a pobreza pode 

ser caracterizada como absoluta ou relativa. Pobreza 

absoluta significa a ausência das condições mínimas 

de existência, como falta de alimentação, de condi­

ções mínimas de habitação e vestuário. Suas princi­

pais manifestações externas são: a) problemas físicos, 

como crescimento anormal; b) baixa produtividade no 

trabalho; c) dificuldade na aprendizagem, por parte 

das crianças; d) alta mortalidade infantil; e f) baixa ex­

pectativa de vida. Dentre as causas da pobreza ab­

soluta, destacam-se: a) altas taxas de natalidade; b) 

concentração dos recursos produtivos (latifúndios); c) 

baixo nível de educação básica; d) falta de oportuni­

dades de empregos; e) baixa capitalização do empre­

endimento rural; e f) insuficiente acesso à infra-estru-

tura económica e social. 

Pobreza relativa indica uma situação de inferiori­

dade no nível de qualidade de vida de um grupo em 

relação aos demais. Supõe-se que estas pessoas já 

tenham satisfeito suas necessidades básicas, mas 

lhes falte renda para o progresso econõmicc-social. 

Sua integração ao mercado ainda é ténue. Esta cate­

goria é representada, principalmente, pelos pequenos 

produtores. As principais manifestações externas da 

pobreza relativa no campo dizem respeito à falta de 

acesso a um melhor padrão de vida, particularmente à 

educação, saúde, tecnologia e lazer. Dentre as cau­

sas da pobreza relativa destacam-se: a) politicas eco­

nómicas globais e agrícolas inadequadas, com forte 

taxação implícita aos produtos dos pequenos produto­

res; b) subsídios compensatórios não incorporados 

pelo grupo (crédito subsidiado); e c) ausência de con­

corrência entre agroindústrías que compram produtos 

de pequenos produtores. Adicionalmente, a alta taxa 
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de natalidade no Brasil, que aumentou a oferta de 

mão-deobra e a estagnação económica dos últimos 

anos, contribui para o aviltamento dos salários no 

meio rural. 

Quanto à dimensão da pobreza no campo, faltam 

levantamentos recentes publicados. O Censo Demo­

gráfico de 1991 deverá trazer importantes informações 

sobre o tema. Mesmo assim, não é difícil estimar que 

a pobreza absoluta tem maior concentração no meio 

rural no Nordeste e em alguns bolsões de pobreza do 

Centro-Sul. A pobreza relativa atinge ambas as re­

giões, com predomínio sobre os pequenos produtores. 

Que medidas de política podem ser adotadas pa­

ra alívio da pobreza absoluta? Onde as condições pa­

ra a agricultura e pecuária não são adequadas - ser­

tão seco do Nordeste -, as perspectivas são sombrias. 

Pelo menos a curto prazo, a instituição de um progra­

ma social de apoio, a fundo perdido, deve ser vista 

como alternativa para minimizar temporariamente o so­

frimento daquele povo. Como medida de médio prazo, 

o Governo deve incentivar a criação de empregos pro­

dutivos, por exemplo, através de irrigação com a im­

plantação de processos agroindustriais que absorvam 

produtivamente mão-deobra. 

A medida que a economia global do país crescer 

- esta é uma condição necessária para a eliminação 

da pobreza tanto no campo como na cidade - parte 

desta população se transferirá para centros urbanos. 

Neste período de ajustamento, a educação básica é 

fundamental na preparação destas famílias para o 

mercado de trabalho nas cidades. Querer "represar" a 

população pobre no meio rural, a qualquer custo, será 

um erro histórico. Será a opção pela pobreza e pela 

miséria, ao invés de opção pelos pobres? 

A solução da pobreza absoluta no campo passa 

pela educação básica, pelo planejamento familiar, 

pelo cuidado com a saúde. Do ponto de vista produti­

vo, implica a adoção de tecnologias mais eficientes 

de produção, inclusive de seleção de culturas mais 

rentáveis. Por exemplo, grande alternativa se abre com 

o aumento do consumo de frutas no país e no exterior. 

Este processo leva tempo e exige paciência de técni­

cos e políticos para que se possam colher resultados. 

Não parece uma visão adequada querer transformar 

agricultores ignorantes em empresários rurais. 

O alívio da pobreza, no curto prazo, exige pro­

grama governamental de apoio. Não só do Governo 

Federal cujos programas nesta área mostraram que 

muito pouco do que é alocado chega até aos benefi­

ciários finais, mas principalmente dos governos locais 

e de suas comunidades. Ao nível municipal os pro­

blemas podem ser mais eficientemente resolvidos. In­

dependente do nível governamental, são necessários 

recursos consideráveis, a serem obtidos pela elimina­

ção de gastos em atividades não específicas de Go­

verno. 

A proposta de solução para a pobreza relativa di-

ferencia-se dá anterior. AlérrS dos serviços sociais bá­

sicos, como educação e saúde, estes agricultores ne­

cessitam ainda de apoio para a transformação tecno­

lógica de suas propriedades em unidades altamente 

eficientes de produção e apoio à comercialização de 

seus produtos, sem subsídios embora com taxas de ju­

ros favorecidas. No momento em que a economia se 

abre para o exterior, com diminuição de allquotas de 

importação, a situação destes agricultores deve ser 

acompanhada de muito perto para que no futuro não 

venham a cair na pobreza absoluta. 

Um instrumento importante para que os peque­

nos agricultores alcancem condições de progresso 

econômico-social é o processamento dos produtos 

que eles produzem (agroindustrialização), em condi­

ções de mercado competitivo. Neste campo a organi­

zação de cooperativas possui importância fundamen­

tal. Dois exemplos ilustram o caminho a ser seguido e 

merecem maiores estudos para extrair deles lições de 

políticas: a agroindustrialização do Oeste de Santa 

Catarina e o pólo agroindustrial de Petrolina-Juazeiro. 

Em conclusão, a eliminação da pobreza rural no 

Brasil depende mais do desenvolvimento global da 

economia, em especial do progresso da agricultura do 

que de ações públicas. Como responsabilidade de 

Governo, requer educação básica e saúde; ao nível 

social, planejamento familiar; aos aspectos económi­

cos implica produção mais voltada para o mercado, 

vinculada a processos agroindustriais e a formas efi­

cientes de comercialização, para poder agregar maior 

valor ao nível de fazenda. Receitas simples, conheci­

das, mas não implementadas até agora como priorida­

des da sociedade brasileira e do Governo. 
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IARTIGOS DE POLITICA AGRÍCOLA 

A INTERIORIZAÇÃO DA 
INDÚSTRIA BRASILEIRA: 

O Caso do Processamento de Soja. 

Savio Rafael Pereira (1) 

Na busca de proximidade com 
os mercados consumidores e cen­
tros portuários, a indústria brasilei­
ra tendeu sempre a se concentrar na 
faixa costeira do país. E, regional­
mente, o eixo São Paulo-Rio de Ja­
neiro se tornou o pólo aglutinador 
da indústria e do emprego urbano 
no Brasil. Influíram, também, na­
quela concentração os elevados 
custos de transporte, devido à insu­
ficiente infra-estrutura viária (pro­
blema ainda existente e agravado 
nos últimos dez anos, embora a si­
tuação não seja a de total carência, 
como ocorria até a década de 50). 

As consequências deste cená­
rio são bastante conhecidas: severa 
deterioração do meio ambiente e 
qualidade de vida nos centros ur­
banos, forte concentração popula­
cional provocando colapso nos ser­
viços, além do aumento sem prece­
dentes da violência, entre tantos 
outros. 

As tentativas para reverter 
esta situação sempre foram no sen­
tido de concessão de amplos incen­
tivos fiscais e financeiros para cria­
ção de pólos industriais fora da­
quele eixo de influência. E, até o 
momento, exceto no interior de São 
Paulo e por razões muito específi­
cas, as intenções não se materiali­
zaram. Mesmo a Zona Franca de 
Manaus, com todos os incentivos 
fiscais, subsídios e benefícios arti­
ficiais existentes, passa por sérias 
dificuldades, devido à simples 
abertura da economia. 

Como uma das exceções neste 
quadro, juntamente com outros se-
tores da agroindústria, o processa­
mento de soja mostrou-se não s<5 
viável e competitivo, como efeti-
vamente interiorizou a industriali­
zação e o desenvolvimento. Inclu­
sive em regiões que até uma década 
atrás eram praticamente desconhe­
cidas do país, como Barreiras, na 

(1) Coordenador de Economia e Estadística da ABIOVE. 

Bahia. 
Para a agroindústria de soja a 

garantia de abastecimento de maté-
ria-prima é talvez o fator mais im­
portante na determinação de sua lo­
calização. Primeiro porque estas 
indústrias trabalham com margens 
bastante apertadas, em alguns mo­
mentos até negativas, e grandes 
volumes. A necessidade de terem 
armazéns próximos à origem, assim 
como uma boa estrutura de com­
pras, torna sua localização no inte­
rior mais económica. Segundo, 
porque o escoamento do farelo e 
óleo, produtos com maior valor 
agregado, é mais económico do que 
o transporte do grão. 

Assim, a expansão da lavoura 
rumo ao Centro-Oeste foi fator de­
cisivo na implantação da agroin­
dústria nesta região do país. Na sa­
fra 80/81, o cerrado respondia por 
15% da produção nacional, partici­
pação que cresceu para 45% em 
91/92. Até 1982 o processamento 
de soja na região se resumia a uma 
fábrica em Uberlândia, que, após 
operar com caroço de algodão, foi 
transformada para soja. Hoje são 
vinte e cinco indústrias: uma no 
Distrito Federal, uma em Pernam­
buco, que utiliza matéria-prima do 
cerrado, duas na Bahia, três em 
Minas Gerais, seis em Goiás, três 
em funcionamento e mais duas que 
operarão já em 1993 no Mato Gros­
so e sete no Mato Grosso do Sul. 
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As principais consequências 
da interiorização da agroindústria 
da soja são: 

— Além da criação de empre­
go especializado nestas regiões, 
evita-se o inchaço das grandes con­
centrações industriais, pois a 
agroindústria e agricultura moder­
nas fixam a mão-de-obra no campo. 

— A disponibilidade de farelo 
de soja e milho, principais compo­
nentes das rações modernas, induz 
à integração mais completa do par­
que agroindustrial da região, com a 
produção local de proteína animal. 
No interior de toda a Região Cen-
tro-Sul do país, existe hoje uma 
moderna e competitiva indústria 
avícola e suinícola totalmente inte­
grada ao processamento da soja. 
No Centro-Oeste e mesmo no Nor­
deste, as perspectivas do cresci­
mento desta indústria se tornaram 
muito próximas depois da implan­
tação do complexo soja. 

— A industrialização da soja 
no Centro-Oeste favorece também 
as regiões Nordeste e Norte, que 
ficaram mais próximas do pólo de 
produção. 

— O agricultor, mola propul­
sora do processo, é também benefi­
ciado devido a um escoamento mais 
racional de sua matéria-prima. Até 
1988, quando ainda não existia es­
magamento de soja no Mato Gros­
so, o diferencial dos preços pagos 
ao produtor de Rondonópolis (MT) 
e Passo Fundo (RS) era de US$ 
2,23 a saca. Hoje essa defasagem 
está reduzida a US$ 0,90 a saca, 
graças à presença da agroindústria. 

— O diferencial de preços do 
óleo de soja, ao consumidor, foi 
expressivamente reduzido entre as 

regiões Norte, Nordeste, Centro-
Oeste e Sudeste do país. 

Apesar das evidentes vanta­
gens mostradas acima, a situação 
da industrialização da soja no Bra­
sil é hoje difícil, devido à retração 
económica interna, tributação ex­
cessiva, infra-estrutura viária e 
portuária precárias e concorrência 
desleal de outros países. Em 1981, 
foram processadas 13,8 milhões de 
t de soja no pafs, enquanto em 
1991 este volume permanecia em 
13,1 milhões de t. Isto para uma 
capacidade produtiva de 30 milhões 
de t. São hoje 140 fábricas em todo 
o país, das quais 36 encontram-se 
definitivamente fechadas e outras 
25 sem perspectivas de voltarem a 
operar. Isso porque a expansão da 
produção no Centro-Oeste foi 
acompanhada da redução no Sul. 
Neste mesmo período, a Argentina 
aumentou seu esmagamento de 
700.0001 para 7,5 milhões de t. 

A ociosidade na indústria 
processadora de soja, que atingiu 
uma média de 50%, é elevada para 
até 80% no pico da entressafra. Na 
verdade, o problema não é super-
dimensionamento ou excesso de in­
vestimentos por parte do setor 
agroindustrial, mas sim insuficiente 
produção de soja em grão. Existe 
potencial de expansão de mercado 
para o óleo e o farelo. Portanto, os 
aumentos de produção de matéria-
prima terão absorção tranquila e 
garantida por parte da agroindús­
tria. São dez mil empregos diretos 
perdidos apenas nas indústrias pa­
radas. O alto custo da estocagem 
no pafs, aliado à facilidade de ex­
portação de matéria-prima faz com 

que a nossa indústria deixe de ope­
rar, beneficiando principalmente 
a indústria europeia. 

É importante salientar que 
a indústria europeia, ao importar 
nossa matéria-prima e beneficiá-la, 
conta, posteriormente, com grandes 
subsídios na exportação do óleo 
vegetal e proteína animal para os 
mercados que o Brasil conquistou 
com grandes dificuldades. Obvia­
mente que esta concorrência desleal 
acaba implicando menores preços 
aos nossos agricultores. 

A tributação das exportações 
de farelo e óleo de soja é, na ver­
dade, um confisco da renda da 
agroindústria e do agricultor, já que 
os preços internacionais não absor­
vem nossos impostos. Uma queda 
na safra de 23,7 milhões de t para 
15,7 milhões como ocorreu entre 
1989 e 1991 significou uma perda 
direta de mais de US$ 250 milhões 
em impostos. Desta forma a fome 
arrecadatória dos estados ameaça 
exaurir a base de tributação, tendo 
efeito contrário, além de natural­
mente afetar o emprego e a produ­
ção do setor. Na verdade o ICMS é 
apenas o mais visível dos impostos, 
já que outras taxas e contribuições, 
que vão desde a classificação obri­
gatória de produtos agrícolas, até 
taxas de pesagem e quantificação 
nos portos, oneram o setor. 

Como indústria do interior do 
pafs e também como grande expor­
tador, o setor é também prejudicado 
por duas deficiências básicas na in­
fra-estrutura: transporte e portos, 
apenas pela ineficiência portuária 
estima-se que um produtor rural 
com 500 ha de soja perde o equi­
valente a US$ 8.000 por ano. 
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UMA ANALISE ECONÓMICA 
DO PLANTIO DE ARROZ EM 

CONSÓRCIO COM PASTAGEM 
SISTEMA BARREIRAO. 

Equipe Técnica da Embrapa (1) 

O cerrado brasileiro ocupa 
cerca de um quarto do território na­
cional, ou seja, mais de duzentos 
milhões de hectares. Aproximada­
mente metade dessa imensidão de 
terras é ocupada por pastagens 
(naturais e melhoradas), onde a 
maior parte encontra-se degradada, 
infestada por cupins, formigas e 
outras pragas, e com baixa capaci­
dade de suporte animal. 

A situação de degradação 
dessas pastagens encontra seus 
motivos na baixa fertilidade natural 
dos solos de cerrado, na implanta­
ção de pastagens com baixa tecno­
logia, no excesso de pastoreio e no 
longo período em que essas áreas 
permanecem sem manejo adequado. 

O plantio de arroz em consór­
cio com pastagem denominado 
Sistema Barreirao foi desenvolvido 
e aprimorado a partir de 1983 e 
está sendo preconizado pela EM­
BRAPA, através do Centro Nacio­
nal de Pesquisa de Arroz e Feijão 
(CNPAF). A técnica desse Sistema 
fundamenta-se em etapas que, uma 
vez aplicadas, resultarão não só na 
reforma da pastagem e na produção 
de grãos (arroz ou milho), como 
também na recuperação do próprio 
solo. 

Acredita-se que a renovação 
tecnificada destas áreas através do 
Sistema Convencional está imprati­
cável hoje devido aos altos custos 
que giram em torno de 200 dóla­
res/ha. A adoção do Sistema Bar­
reirao permite ao produtor/pecua­
rista renovar suas pastagens prati­
camente sem custo através de uma 
tecnologia auto-sustentada. 

No sentido de testar a tecno­

logia Sistema Barreirao fora dos 
campos experimentais do CNPAF, 
na safra 1987/88 foram implantadas 
5 Unidades Demonstrativas (U.Ds.) 
nos estados de Goiás e Mato Gros­
so, onde a produtividade média de 
arroz alcançada foi de 2.063 kg/ha 
(Tabela 1). 

Tabela 1 
PRODUTIVIDADE DE ARROZ (KG/HA) 
NA RECUPERAÇÃO DE PASTAGENS 
SISTEMA RIBEIRÃO EM 5 UNIDADES 
DEMONSTRATIVAS-SAFRA 1987/88 

As produtividades baixas al­
cançadas em Anápolis, Goianésia, 
Quirinópolis e São Luís dos Mon­
tes Belos deveram-se à ocorrência 
de veranico de duração superior a 
20 dias no período vegetativo. 

Nestes 11 locais foram insta­
ladas U.Ds. do Sistema Barreirao e 
Sistema Convencional para efeito 
comparativo. O preparo do solo no 
Sistema Barreirao foi feito com 
arado de aiveca (*) e adubação de 
12, 90, 45, 30 e 20 kg de N, P 2 0 5 , 
K 2 0 , FTE-BR 12 e ZnS04 /ha, 
respectivamente. Já o Sistema Con­
vencional / o i feito com grade ara-
dora e a adubação ntilizada de 50 e 
30 kg/ha de P2O5 e K2O, respecti­
vamente. As produtividades médias 
alcançadas nestes dois sistemas es­
tão na Tabela 3. 

Tabela 2 
PRODUTIVIDADE DE ARROZ (KG/HA) 
NA RECUPERAÇÃO DE PASTAGENS 

SISTEMA BARREIRAO EM 11 UNIDADES 
DEMONSTRATIVAS-SAFRA 1990/91 

Municípios 

Ipameri/GO 
Luziânia/GO 
Piracanjuba/GO 
Rondonópolis/MT 
Vianópolis/GO 

Produtividade mídia 

Sistema Barreirao 

kg/ha 

2.654 
2.600 
1.538 
1.787 
1.415 

se. 60 kg/ha 

44,2 
43,3 
25,6 
29,8 
23,6 

= 2.063 kg/ha. 

Na safra 1989/90 a 
foi finalmente 

tecnologia 
aprimorada pelo 

Municípios 

Anápolis/GO 
Goianésia/GO 
Goiânia/GO 
Goiatuba/GO 
Itumbiara/GO 
Mineiros/GO 
Piracanjuba/GO 
Porangatu/GO 
Quirinópolis/GO 
Rio Verde/GO 
S.L.M.Belos/GO 

Sistema 

kg/ha 

1.234 
1.463 
2.408 
2.306 
2.355 
2.270 
2.588 
2.400 

990 
2.380 
1.620 

Barreirao 

se. 60 kg/ha 

20,6 
24,3 
40,1 
38,4 
39,2 
37,8 
43,1 
40,0 
16,5 
39,7 
27,0 

CNPAF e iniciou-se então o pro­
cesso de difusão da tecnologia de 
forma mais efetiva e abrangente. 

A partir de 1990/91, com a 
tecnologia aprimorada, começou-
se, então, a sua maior divulgação 
no Estado de Goiás. Com acompa­
nhamentos técnico e sócio-econô-
mico, foram instaladas U.Ds. em 11 
municípios com diferentes condi­
ções de textura e de fertilidade do 
solo e com altitudes variando de 
420 a 1.000 m. A precipitação mé­
dia anual variou de 1.350 a 1.900 
mm. Obteve-se uma produtividade 
média de 2.001 kg/ha (Tabela 2). 

(1) A equipe é composta dos seguintes técnicos: Lidia Pacheco Yokoyama, João Kluthcouski, Joaquim de Carvalho Gomide, Emivaldo Pacheco 
Santana, Eliton Tavares de Oliveira, Abelardo Diaz Canovas, Itamar Pereira de Oliveira, Cleber Morais Guimarães. 

(*) O arado aiveca utilizado foi o de marca Ikeda. 

Produtividade Média = 2.001 kg/ha. 

A Taxa de Retorno sobre o 
Custo Total no Sistema Conven­
cional foi de 0,79, significando que 
houve um prejuízo de 21% (Cr$ 
11.959,00), ou seja, a receita foi 
insuficiente para cobrir o custo da 
lavoura. Já no Sistema Barreirao, a 
Taxa de Retorno de 1,27 significou 
um ganho de 27%, ou seja, a re­
ceita cobriu todos os custos e ainda 
houve um lucro de Cr$ 21.969,00 
por hectare, não computando os vá­
rios benefícios da pastagem recupe­
rada. c^O 

" & \ 
<0% 
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Tabela 3 
PRODUTIVIDADE MÉDIA (KG/HA) DE ARROZ DAS 11 UNIDADES DEMONSTRATIVAS DO SISTEMA BARREIRÃO 

-SAFRA 1990/91-

Produtívidade 

(kg/ha) (se. 60 kg/ha) 

Convencional 889 15 
Barreirão 2.001 34 

Aumento 
(%) 

125,0 

Na safra 1991/92, foram im­
plantadas 15 U.Ds. nos estados de 
Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, Minas Gerais e Tocantins, 
utilizando o mesmo sistema de pre­
paro do solo e adubação da safra 
1990/91. A produtividade média 
das 15 U.Ds. foi de 2.248 kg/ha 
(Tabela 5). 

Os resultados económicos das 
11 Unidades Demonstrativas im­
plantadas em Goiás, no ano agrí­
cola 1990/91, com o sistema de 

cultivo arroz/pasto, estão na Tabela 
4. 

Em Ituiutaba-MG e Poranga-
tu-GO as produtividades foram 
baixas devido à inadequação do 
preparo do solo e do plantio. 

Como na safra anterior, em 
1991/92 também foram implantadas 
Unidades Demonstrativas pelos 
Sistemas Convencional e Barreirão. 
Os dados de produtividade estão na 
Tabela 6. 

Os resultados económicos da 
safra 1991/92 estão na Tabela 7. 

A Taxa de Retorno sobre o 
Custo Total do Sistema Conven­
cional foi 0,79 com um prejuízo de 
2 1 % (Cr$ 63.134,00). A receita 
também foi insuficiente para cobrir 
o custo da lavoura, como na safra 
1990/91. No Sistema Barreirão, a 
Taxa de Retorno foi de 1,09, signi­
ficando um ganho de 9%, ou seja, a 
receita cobriu todos os custos ge­
rando um lucro de Cr$ 40.697,00 
por hectare, não computando tam­
bém os vários benefícios da pasta­
gem recuperada. 

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS 

01 - Produção (se. 60 kg) 
02 - Preço (Cr$ se. 60 kg) 
03 - Receita Total (em Cr$) 
04 - Receita Total (em US$) 
05 - Custo de Produção (em Cr$) 
06-Custo de Produção (em US$) 
07 -Custo de Produção (se. 60 kg) 
08 - Receita Líquida (em Cr$) 
09-Receita Líquida (em US$) 
10 - Taxa de Retorno 

Tabela 4 
ECONÓMICOS DAS 11 UNIDADES DEMONSTRATIVAS DO SISTEMA BARREIRÃO 

-SAFRA 1990/91-

Sistemas 

Convencional Barreirão 

15 34 
3.000,00 3.000,00 

45.000,00 102.000,00 
200,29 453,99 

56.959,00 80.031,00 
253,52 356,21 

19 26 
(-11.959,00) 21.969,00 

(-53,23) 97,78 
0,79 1,27 

(US$ 1 -Cr$ 224,67 em 01/03/91). 
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Tabela 5 
PRODUTIVIDADES DE ARROZ (KG/HA) NA RECUPERAÇÃO DE PASTAGENS SISTEMA 

BARREIRAO EM 15 UNIDADES DEMONSTRATIVAS - SAFRA 1991/92 

Sistema Barreirão 

kg/ha 

Barra do Garças/MT 2.100 
Bela Vista de Goiás/GO 2.772 
Doverlândia/GO 1.800 
Figueirópolis/GO 2.256 
GuapôVGO 2.354 
Guaraí/TO 2.243 
Ituiutaba/MG 1.100 
Maracaju/MS 2.550 
Mineiros/GO 1.920 
Mineiros/GO 3.000 
Piracanjuba/GO 3.200 
Porangatu/GO 1.484 
Primavera/MT 2.520 
Rondonópolis/MT 2.490 
São João da Paradna/GO 1.920 

se. 60 kg 

35,0 
46,2 
30,0 
37,6 
39,2 
37,4 
18,3 

<2 ,5 
32,0 
50,0 
53,3 
24,7 
42,0 
41,5 
32,0 

Produtividade Média = 2.248 kg/ha. 

Tabela 6 
PRODUTIVIDADE MEDIA (KG/HA) DE ARROZ DAS 15 UNIDADES DEMONSTRATIVAS DO 

SISTEMA BARREIRÃO - SAFRA 1991/92 

Produtividade 

(kg/ha) (se. 60 kg/ha) 

Convencional 1.080 18 
Barreirão 2.248 38 

Aumento 
(%) 

111,1 

Tabela 7 
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS ECONÓMICOS DAS 15 UNIDADES DEMONSTRATIVAS 

DO SISTEMA BARREIRAO 

01 — Produção (se. 60 kg) 
02 - Preço (Cr$/sc. 60 kg) 
03 - Receita Total (em Cr$) 
04 - Receita Total (em US$) 
05 - Custo de Produção (em Cr$) 
06 - Custo de Produção (em US$) 
07 - Custo de Produção (se. 60 kg) 
08 - Receita Líquida (em Cr$) 
09 - Receita Líquida (em US$) 
10 - Taxa de Retomo 

- SAFRA 1991/92 

Sistemas 

Convencional 

18 
13.000,00 

234.000,00 
143,49 

297.134,00 
182,20 

23 
(-63.134,00) 

(-38,71) 
0,79 

Barreirão 

38 
13.000,00 

494.000,00 
302,92 

453.303,00 
277,95 

35 
40.697,00 

24,96 
1,09 

(US$ 1 - Cr$ 1.630,80 em 28/02/92). 
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Observa-se, através dos re­
sultados apresentados, que a pro­
dutividade média em 1990/91 foi 
de 34 sc/ha e, em 1991/92, passou 
para 38 sc/ha e a Taxa de Retomo 
de 27% diminuiu para 9%. Isto se 
deve particularmente pela relação 
entre o aumento dos insumos, de 
546,5% entre março/91 e feverei­
ro/92, e o aumento do preço de 
mercado do arroz que foi de apenas 
333,3% (Tabela 8). 

Apesar desta situação, é ne­
cessário ressaltar que, com apenas 
9% da relação custo/benefício, o 
produtor/pecuarista tem como lucro 

adicional a recuperação de suas 
pastagens. 

Considerando os dados da 
Tabela 7 (Sistema Barreirão), e ex­
cluindo os insumos que foram usa­
dos para o arroz, considerando 
apenas os insumos usados para a 
recuperação da pastagem (Sistema 
Convencional Tecnificado — Siste­
ma Convencional + adubação), o 
custo ficou em 175,86 dólares. 

Analisando todos os dados da 
safra 1992, observa-se que a vanta­
gem do Sistema Barreirão não está 
apenas no lucro obtido com o arroz 
(US$ 24,96), mas também com o 
resíduo para a pastagem. Tais resí­

duos dizem respeito aos nutrientes 
não exportados pelos grãos do ar­
roz e que serão utilizados pela 
pastagem, o efeito da descompacta-
ção do solo, o controle parcial das 
invasoras anuais e perenes, bem 
como dos cupinzeiros, além do re­
síduo orgânico produzido e deixado 
na área. Do Custo Total do Sistema 
Barreirão, considera-se que US$ 
175,86 sejam resíduos para a pas­
tagem (práticas ou insumos essen­
ciais na recuperação convencional 
tecnificada da pastagem), totalizan­
do, portanto, US$ 200,82 o lucro 
real por hectare (Tabela 9). 

Tabela 8 
VARIAÇÃO EM PORCENTAGEM DAS PRINCIPAIS CAUSAS DA DIMINUIÇÃO DA TAXA DE 

RETORNO DE 27% EM 1991 PARA 9% EM 1992 - (MAR/91 A FEV/92) 

Causas Aumento 

546,5 
519,3 
506,8 
466,4 
333,3 

% Relativo 

164 
156 
152 
140 
100 

— Insumos 
— Inflação Acumulada 
-Dó la r 
— Custo de Produção 
— Preço do Arroz (mercado) 

Tabela 9 
RESULTADOS ECONÓMICOS DO SISTEMA BARREIRÃO - US$/HA 

Valor da Produção do Arroz US$ 302.92 
Custo de Produção Sistema Barreirão US$ 277.95 
Receita Líquida US$ 24.96 
Resíduo da Recuperação da Pastagem US$ 175.86 
Lucro por Hectare US$ 200.82 
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PROGRAMA DE APOIO A 
PRODUÇÃO E EXPORTAÇÃO 

DE FRUTAS: 
Conclusões da Ação Recente 

e Agenda para o Futuro Imediato 
Luiz Gomes de Souza (1) 

António F. Carraro (2) 

PROGRAMA DE APOIO A 
PRODUÇÃO E EXPORTAÇÃO 

DE FRUTAS: 
Conclusões da Ação Recente 

e Agenda para o Futuro Imediato 

O Programa de Apoio à Pro­
dução e Exportação de Frutas — 
FRUPEX foi criado em janeiro de 
1991 no âmbito do Ministério da 
Agricultura. Sua inserção no De­
partamento Nacional de Cooperati­
vismo e Desenvolvimento Rural — 
DENACOOP deveu-se ao mani­
festo interesse das cooperativas 
brasileiras em diversificar suas ati-
vidades produtivas, surgindo a fru­
ticultura de exportação como uma 
das principais alternativas. 

Em seus dois anos de opera­
ção, o FRUPEX se propôs a exe­
cutar um conjunto de atividades 
que podem ser ordenadas em quatro 
grupos: 

Grupo I: Produção e siste­
matização de informações em forma 
de manuais, sobre aspectos agro­
nómicos da produção, colheita, 
pós-colheita e procedimentos fitos­
sanitários de um grupo de 12 frutas 
com potencial de mercado. Os ma­
nuais destinam-se aos produtores e 
empresários do setor. 

Grupo II: Programas seto­
riais para fruticultura, destacan-
do-se o Programa de Treinamento 
de mão-de-obra, agrícola e geren-
cial, o Programa de Qualidade para 
a fruta brasileira, e o Programa Fi­
tossanitário. 

Grupo IH: Ações voltadas à 
promoção comercial da fruta brasi­
leira e à promoção de investimentos 
no setor, abrangendo a participação 
de empresas em feiras, congressos 
e missões empresariais no exterior 

e a promoção de joint-ventures. 
Neste grupo estão, também, pre­
vistas as ações para implantar um 
banco de dados para a fruticultura 
brasileira, como referência para 
estudos e análises. 

Grupo IV: Ações voltadas à 
articulação institucional nos planos 
federal e estadual, com o objetivo 
de assegurar participação e apoio 
de instâncias oficiais detentoras de 
poder de decisão em questões que 
afetam a fruticultura. 

NECESSIDADE DE UMA PO­
LÍTICA PARA O SETOR 

Em primeiro lugar, deve-se 
registrar o entusiasmo com que as 
empresas (produtoras e exportado­
ras) do setor acolheram a iniciativa 
de se criar um grupo de trabalho 
como o FRUPEX. O potencial de 
crescimento do setor de frutas para 
a exportação já é tão evidente para 
quem observa a cena mundial que o 
apoio governamental tornou-se um 
imperativo em todos os países que 
têm alguma vantagem comparativa 
nesse setor. Ora, entre esses países, 
o Brasil ocupa lugar de destaque, 
com suas vastas áreas irrigadas, in­
solação e água abundantes, e mão-
de-obra em quantidade e qualidade 
adequadas. Entretanto, distinta­
mente do que ocorreu em países 
que obtiveram notáveis êxitos com 
a exportação de frutas (Chile, Áfri­
ca do Sul, Israel, Nova Zelândia, 
Espanha, entre outros), o Brasil le­
vou muito tempo para definir uma 

política de apoio ao setor. 
A política agrícola, no Brasil, 

continua centrada no binómio 
grãos-pecuária, apesar dos óbvios 
atrativos da fruticultura em termos 
de criação de empregos, valor 
agregado, obtenção de divisas e 
rentabilidade ao nível dos empre­
endimentos. Basta lembrar que, en­
quanto um hectare de grãos rende 
ao agricultor no máximo US$ 
500/ano, um hectare de frutas pode 
render entre US$ 2.000 e US$ 
20.000/ano, graças a uma produti­
vidade física muito superior aos 
grãos e preços de mercado remune­
radores, aão sujeitos a controles 
governamentais. 

Os países acima citados, cujos 
governos deram apoio decidido à 
expansão da fruticultura de expor­
tação, colhem hoje resultados: o 
Chile exportou, em 1991, US$ 1,5 
bilhão em frutas frescas, a Africa 
do Sul US$ 1,2 bilhão, a Espanha 
US$ 1,8 bilhão, Israel e Nova Ze­
lândia US$ 800 milhões. Outros 
países sem tradição no setor come­
çaram a apresentar números expres­
sivos, como o México, que vai ex­
portar, neste ano, US$ 400 milhões 
em frutas frescas. Enquanto isso, o 
Brasil atravessou a década de 80 
estacionado em US$ 45 milhões de 
exportações de frutas, tendo au­
mentado, em 1991, para US$ 82 
milhões, e com previsão, em 1992, 
de US$ 120 milhões, números ain­
da inexpressivos para um país com 
o nosso potencial. 

Felizmente, este quadro está 
mudando rapidamente. O Ministro 
da Agricultura, do Abastecimento e 
da Reforma Agrária, Lázaro Bar-
boza, tem reiterado seu apoio à 
continuidade e fortalecimento do 
projeto FRUPEX, como forma de 
estimular o crescimento da fruti­
cultura moderna, inclusive como 
alternativa interessante para o 
Centro-Oeste e o cerrado. E, tam­
bém, alentador constatar que outros 
órgãos da administração federal, 
como o Ministério da Integração 
Regional, o Ministério da Indústria, 
Comércio e Turismo, e a Secretaria 
de Assuntos Estratégicos, entre 
outros, já manifestaram sua dispo-

,- >*> ,' C\ 

(l)Coordenador do FRUPEX. 
(2) Consultor IICA/DENACOOP-Responsável Técnico pelo FRUPEX. 
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sição em apoiar ações para desen­
volver o setor, inclusive através da 
mobilização de equipes e projetos 
próprios. 

A BASE PRODUTIVA DE­
PENDE DOS ESTADOS 

A segunda evidência conclu­
siva desses dois anos de funciona­
mento do FRUPEX é que as ações 
no plano federal, ainda que neces­
sárias, são insuficientes para au­
mentar a base produtiva de frutas 
de qualidade. É preciso articular 
ações no nfvel dos estados, com 
suas realidades, instituições e ins­
trumentos específicos, que têm 
grande influência sobre a produção. 
Uma enquete conduzida pelo FRU­
PEX no 1- semestre de 1992 reve­
lou que a maioria dos estados pos­
sui ou está desenvolvendo progra­
mas próprios de desenvolvimento 
da fruticultura. Todos eles dirigi-
ram-se ao FRUPEX solicitando 
apoio técnico e, principalmente, fi­
nanceiro. O que se constata, ao 
examinar as características de cada 
programa estadual, é que os estados 
se comportam como espaços estan­
ques, muitas vezes propondo-se 
metas incompatíveis com as vanta­
gens comparativas do estado. Falta, 
claramente, uma referência de cu­
nho global para orientar as ações 
ao nível estadual. Justamente aí re­
side o campo de ação a ser coberto 
pelo FRUPEX no futuro: trabalhar 
junto aos estados, mas com a pers­
pectiva nacional e a dos mercados 
externos. Isto significa mobilizar e 
otimizar o uso dos instrumentos 
institucionais, técnico-agronômicos 
e financeiros de cada estado, com-
plementando-os com aportes de ór­
gãos e entidades nacionais e inter­
nacionais. 

Certamente, isto irá requerer 
uma ampliação da equipe técnica 
do FRUPEX para descentralizar as 
ações, mas esta ampliação é de cu­
nho limitado, pois seria extrema­
mente oportuno envolver equipes 
técnicas dos próprios estados na 
formulação e implantação de estra­
tégias. 

ESTRATÉGIA DA QUALI­
DADE PARA CADA FRUTA 

Em terceiro lugar, pôde ser 

detectado um vínculo muito forte 
entre a questão da qualidade da 
fruta e as estratégias para a con­
quista de mercados externos. Esta 
evidência, aparentemente óbvia, 
desdobra-se em duas outras nem 
sempre presentes em programas 
oficiais: 

a) a qualidade é obtida por 
um conjunto complexo de 
procedimentos ao longo de 
toda a cadeia de operações 
de um processo de exporta­
ção, e não apenas na ob­
tenção da qualidade física 
do produto agrícola. Isto 
requer principalmente mu­
danças comportamentais de 
empresários, gerentes e 
mão-de-obra em geral; 
b) a conquista de mercados 

exigentes tem como 
premissa o cumprimento 
rigoroso dos requisitos 
da qualidade em todas as 
fases do processo. Como 
corolário, segue-se que 
as estratégias para con­
quistar mercados devem 
ser concebidas, implan­
tadas e monitoradas para 
cada fruta, separada­
mente, dada a especifi­
cidade dos procedimen­
tos para assegurar a sua 
qualidade. 

Estes dois pontos ilustram o 
sucesso obtido pelos chamados 
boards de frutas, como é o caso do 
kiwi e maçã, na Nova Zelândia, cí­
tricos na Espanha e Israel e maçãs 
e uva na África do Sul. Cada fruta 
tem seu mercado bem determinado, 
requisitos de qualidade específicos, 
e seus mecanismos de formação da 
oferta e dos preços. A organização 
racional da oferta, sem chegar a 
adquirir contornos de cartelização, 
deve levar em conta as oscilações 
da demanda, sua sazonalidade e a 
melhor relação qualidade-preço pa­
ra evitar a comercialização desor­
denada da fruta com efeitos preda­
tórios sobre os preços. Tais ações 
pressupõem a homogeneidade do 
produto, que por sua vez é função 
da Qualidade Assegurada. 

Por isso os boards de frutas, 
inicialmente formados exclusiva­
mente para o segmento da venda 
final, cada vez mais remontam a 

cadeia produtiva e de agregação de 
valor, em busca da qualidade ho­
mogénea do produto que assegura o 
máximo de ganhos comerciais. 

Os boards de frutas são, 
normalmente, organismos nacionais 
que cuidam da fruta em questão. A 
exceção é o Chile, onde as empre­
sas exportadoras de grande porte 
assumem o papel dos boards devi­
do ao grande peso relativo que elas 
têm em seus mercados. 

A prova maior da tendência 
mundial ao tratamento diferenciado 
por produto, em todas as fases do 
processo produção-venda (chama­
da, em francês, dé" stratégie par 
filières), é o recente regulamento 
da Comunidade Europeia, de ju­
lho/92, determinando que a aprova­
ção da certificação da qualidade de 
frutas e legumes será outorgada 
por país e por fruta, a partir de l 9 

de janeiro de 1993. Tal certificado 
dispensará, a partir daquela data, o 
controle de entrada desses produtos 
no mercado europeu. É fácil prever 
que produtores e países em não-
conformidade com essas normas 
terão de enfrentar, a médio prazo, 
barreiras não-tarifárias para a colo­
cação de seus produtos naquele 
mercado. 

Dois setores encontram-se em 
adiantado estágio de organização 
no sentido acima descrito, no Bra­
sil. Trata-se dos boards da maçã, 
na região de Vacaria/RS — Fraibur-
go/SC e da uva, no Pólo de Petro-
lina. Ambos têm sido o produto de 
uma proveitosa parceria governo-
setor privado, e sua descrição de­
talhada será objeto de um próximo 
artigo nesta publicação. 

Limitamo-nos, aqui, a subli­
nhar que essas experiências são o 
paradigma de atuação para a parce­
ria do governo com a iniciativa pri­
vada, face ao crescente protecio-
nismo não-tarifário dos principais 
mercados mundiais para frutas e le­
gumes. 

A QUESTÃO DO CRÉDITO 
E FINANCIAMENTOS 
A quarta evidência conclusiva 

reporta-se ao papel central da 
questão dos recursos financeiros no 
desenvolvimento da fruticultura. A 
maioria dos especialistas costuma 
enfatizar que a fruticultura de ex-

14 Revista de Política Agrícola - Ano II Ns 01 



portação é uma cadeia de elos frá­
geis, cada qual requerendo cuida­
dos especiais e todos sendo elimi­
natórios para o êxito da atividade. 
Esses elos compreendem desde a 
cultura e seus aspectos agronómi­
cos até a colheita e pós-colheita, o 
manuseio, preparo, controle de 
qualidade, embalagem, armazena­
gem, transporte, embarque, recep­
ção, distribuição e serviço após-
venda nos mercados consumidores. 
Cada elo dessa corrente tem natu­
reza distinta e subdivide-se em 
inúmeras atividades. Estudos indi­
caram, por exemplo, que o seg­
mento agrícola de uma exporta­
ção de frutas representa no máximo 
20% do valor final pago pelo con­
sumidor pela fruta. Os restantes 
80% do valor são serviços que vão 
sendo agregados ao longo da ca­
deia até formar o valor adicionado 
total. 

O que esses elos têm em co­
mum, entretanto, é que eles preci­
sam ser financiados, muitas vezes, 
em volumes financeiros considerá­
veis. E o caso, por exemplo, da re­
frigeração na armazenagem e trans­
porte rodoviário e marítimo. Isto 
torna a moderna fruticultura uma 
atividade que demanda recursos fi­
nanceiros ao mesmo tempo diferen­
ciados e em volumes importantes. 
Diante desta demanda, o que se 
constata é que a oferta de crédito 
para o setor é totalmente inadequa­
da, não só na quantidade mas tam­
bém na natureza do crédito. 

O crédito agrícola (que po­
deria financiar os 20% do valor 
agrícola da fruta) é escasso, caro e 
exige garantias de 4-5 unidades 
monetárias por unidade emprestada, 
praticamente eliminando pequenos 
e médios produtores e até os gran­
des. Para os restantes 80%, que são 
serviços, é ainda mais difícil obter 
crédito ou financiamento, e as con­
dições são igualmente proibitivas. 
O que se postula nesta área são três 
medidas orientadas para o crédito: 

a) que a fruticultura de ex­
portação seja reconhecida 
como um conjunto de ati­
vidades produtivas inte­
gradas, passível de crédito 
e financiamento para o 
conjunto dessas ativida­
des; 

b) que os volumes de recursos 
financeiros sejam adequa­
dos aos altos requerimentos 
de capital do setor e que 
sua alocação nos órgãos fi­
nanciadores seja também 
específica para o setor, ob­
servado o item a; 

c) que as exigências de ga­
rantias sejam adaptadas às 
características do setor, o 
qual se notabiliza por alta 
rentabilidade e capacidade 
de amortização de emprés­
timos. Isso por si só já jus­
tifica, por exemplo, que se 
examine a substituição de 
garantias reais (como lastro 
em bens imóveis) por for­
mas criativas de seguro de 
crédito. 

A questão dos recursos finan­
ceiros afeta, também, as ações ne­
cessárias no planto federal. E certo 
que os principais investimentos de 
infra-estrutura, que demanda o se­
tor de frutas, já foram realizados. 
Cite-se, por exemplo, as cifras in­
vestidas na infra-estrutura de irri­
gação, que beneficiam projetos pú­
blicos e privados e que, conforme a 
origem da estimativa, alcançaram 
entre US$ 3 bilhões e US$ 6 bi­
lhões nos últimos dez anos, em es­
forço empreendido pelos contri­
buintes brasileiros que ainda não 
produziu o esperado retorno social, 
visto que as culturas de grãos ali 
implantadas mal garantem a sub­
sistência dos produtores, sem gerar 
excedentes significativos. 

Do mesmo modo, muito já foi 
investido nas redes rodoviárias, ae­
roportos do interior e portos de es­
coamento, inclusive do Nordeste. 
Também a pesquisa agronómica já 
recebeu verbas federais significati­
vas no passado. 

Entretanto, a conservação da 
infra-estrutura de irrigação, a me­
lhoria e manutenção de portos, ae­
roportos e estradas, e a sustentação 
do esforço de pesquisa agronómica 
são itens de investimento de cunho 
social que requerem importantes 
somas de recursos. 

Para evitar que a crise finan­
ceira do Estado brasileiro compro­
meta o esforço feito no passado, o 
FRUPEX, em sua área de atuação, 

concluiu que o esforço de investi­
mentos públicos, para ser sustenta­
do, deve ser complementado por 
aporte de recursos externos. Isso 
levou a equipe do FRUPEX a for­
mular e encaminhar ao Ministério 
da Fazenda carta-consulta para 
aprovação prévia e posterior enca­
minhamento a órgãos de financia­
mento internacionais, como o BID 
e Banco Mundial. 

Estima-se que o volume de 
recursos necessários, não só para a 
infra-estrutura descrita acima, mas 
também para programas setoriais 
fitossanitários, de Qualidade e de 
Treinamento de mSo-de-obra, atin­
ge a US$ 500 milhões para um pe­
ríodo de cinco anos. Esses investi­
mentos permitiriam triplicar as ex­
portações anuais de frutas frescas, 
atualmente na faixa de US$ 100 
milhões/ano. 

AGENDA PARA 
A CRIAÇÃO FUTURA 

Em síntese, a experiência de 
dois anos de atuação do FRUPEX 
junto a empresas do setor (produto­
res e exportadores), entidades de 
classe, órgãos de pesquisa, forne­
cedores de insumos, materiais, 
equipamentos para a fruticultura e 
órgãos da administração federal e 
estadual, permite resumir o esforço 
de reorientação das atividades do 
projeto para as seguintes linhas-
mestras: 

1) atuação junto aos estados 
para orientar e/ou reorien­
tar os programas estaduais 
de fruticultura, otimizando 
a mobilização de instru­
mentos e mecanismos ao 
nível estadual e comple-
mentando-os com aportes 
do nível federal e de ór­
gãos internacionais, visan­
do a expansão da base pro­
dutiva da fruticultura; 

2) adoção da estratégia de 
board para a comercializa­
ção externa das principais 
frutas de exportação, sem 
caracterizar comportamento 
de cartel, mas buscando as­
segurar a qualidade homo­
génea de cada fruta como 
principal arma mercadoló-
gica; 
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3) esforço concentrado para 
adequar a oferta de crédito 
às peculiaridades do setor, 
considerando a fruticultura 
uma atividade "integrada, e 
redefinindo conceitos e 
critérios para as garantias 
de empréstimos e finan­
ciamentos ao setor; 

4) apoio político para a ob­
tenção de empréstimos ex­
ternos (BID, Banco Mun­
dial) para programas seto­

riais de inegável relevância 
sócio-econômica e capaci­
dade de amortização, tais 
como a pesquisa agronómi­
ca voltada à fruticultura, 
programas de treinamento 
de mão-de-obra, programa 
de fitossanidade da fruta 
brasileira e programa de 
qualidade da fruta; 

5) manutenção do esforço de 
articulação ao nível de ór­
gãos federais, como forma 
de encaminhar soluções pa­

ra entraves ao pleno de­
senvolvimento do setor e 
ampliar o apoio político ao 
desenvolvimento da fruti­
cultura de exportação; 

6) ampliação do esforço de 
promoção comercial no 
exterior, através de uma 
parceria entre governo e 
empresas, inclusive no 
aporte dos recursos neces­
sários ao marketing no ex­
terior. 

O PROGRAMA PARCERIA 
COMO INSTRUMENTO DE 

CRESCIMENTO DA 
PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

Sérgio Gomes (1) 

No Brasil, apenas 8,5% da 
área territorial estão atualmente in­
seridos no processo produtivo da 
agropecuária. Os níveis de ocupa­
ção económica da terra no país tor-
nam-se mais evidenciados, quando 
comparados à situação registrada 
na França, onde este índice chega a 
35%. Nos Estados Unidos, 20,2% 
das terras estão em utilização. 

De acordo com estimativas 
realizadas pelo INCRA, no país há 
pelo menos 150 milhões de hecta­
res de terras, apropriadas para a 
execução de empreendimentos 
agropecuários modernos, que estão 
subutilizados. A EMBRAPA cons­
tatou a existência de 50 milhões de 
hectares de pastagens degradadas. 
A falta de recursos para a implan­
tação de atividades agropecuárias 
nestas áreas é apenas um dos fato-

res que determina a estagnação 
deste gigantesco património da 
economia brasileira. 

A utilização racional deste 
potencial, ainda ocioso e sujeito a 
maiores níveis de degradação, es­
barra no preconceito e na falta de 
informações sobre métodos dispo­
níveis de se obter o seu aproveita­
mento através da associação entre 
aqueles que não dispõem de meca­
nismo para ocupar conveniente­
mente suas propriedades com agri­
cultores profissionais que estão re­
primidos por falta de espaço em re­
giões tradicionalmente produtoras. 

Até o ano 2.000, quando o 
Brasil terá pelo menos 180 milhões 
de habitantes, serão necessárias 
140 milhões de toneladas de grãos 
para alimentar condignamente esta 
população. Até lá, será necessário 

dobrar a atual produção agrícola. 
Para tanto, persistindo as médias de 
produtividades atuais, é preciso que 
estejam cultivados mais 39 milhões 
de hectares de arroz, feijão, milho, 
trigo e soja. 

Para conseguirmos atingir 
este nível de produção agrícola, 
neste premente espaço de tempo, é 
preciso que saibamos utilizar os 
mecanismos indutores da produção, 
potencialmente disponíveis dentro 
do país, de forma alternativa aos 
até então usuais. 

O Programa Parceria do 
Ministério da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrá­
ria tem a função de promover a as­
sociação de empreendedores rurais, 
proprietários de terras e agropecua-
ristas profissionais, com o objetivo 
de estabelecer a ampliação da área 
cultivada, principalmente de grãos, 
através de parcerias e arrendamen­
tos rurais. 

Instalado em Brasília, o Pro­
grama mantém e desenvolve um 
banco de dados no qual cadastra 
áreas rurais apropriadas para explo­
ração agrícola cedidas com o obje­
tivo de serem parceiras, e preten­
dentes parceiros, empreendedores 
capacitados, de zonas agrícolas tra­
dicionais interessados em expandir 
suas atividades. 

Levantamentos efetuados pelo 

(1) Secretário Executivo do Programa Parceria do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária. 
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Programa constatam a existência de 
1 milhão de famílias, formadas por 
agropecuaristas profissionais, 
atuando em zonas tradicionalmente 
produtoras de grãos," no Sul do 
país. Estes empreendedores dis­
põem de recursos e utilizam tecno­
logias avançadas, ocupando no má­
ximo 100 hectares. Por outro lado, 
extensas áreas, estimadas em 20 
milhões de hectares, localizadas no 
Brasil Central e em algumas partes 
da Região Sudeste estão subutiliza-
das, embora possuam condições de 
serem incorporadas ao processo 
produtivo. 

PARCEIROS E 
ARRENDATÁRIOS 

Há duas modalidades de con­
tratos dentro do "PROGRAMA 
PARCERIA" e que podem ser es­
colhidos pelas partes: o contrato de 
arrendamento e o contrato de par­
ceria. 

O Contrato de Arrenda­
mento é muito parecido com o alu­
guel. Um agricultor profissional ar­
renda uma área de terra nua, uma 
pastagem ou mesmo uma fazenda 
completa e montada, pagando ao 
proprietário uma quantia fixa, por 
tempo determinado. Todos os ris­
cos — e lucros — são assumidos 
apenas pelo arrendatário. Esse 
contrato permite ao agricultor ar­
rendatário acesso a todos os crédi­
tos de custeio e de comercialização 
disponíveis no mercado. Ele tem 
também os benefícios dos preços 
mínimos e pode associar-se às co­
operativas. 

O Contrato de Parceria dá 
os mesmos direitos a créditos e 
apoios do contrato de arrendamen­
to. A diferença principal é que no 
Contrato de Parceria o pagamento é 
feito com um percentual da produ­
ção e não em quantia fixa. Neste 
caso, o proprietário assume, com o 
parceiro, os riscos de uma safra pe­
quena ou os lucros de uma safra 
bem sucedida. 

Na participação dos frutos da 
parceria, a quota do proprietário 
não poderá ser superior a: 

- 10% (dez por cento), quan­
do concorrer com a terra nua; 

— 20% (vinte por cento), 
quando concorrer com a terra pre­

parada e moradia; 
— 30% (trinta por cento), caso 

concorra com o conjunto básico de 
benfeitorias, constituído especial­
mente de casa de moradia, galpões, 
banheiro para gado, cercas, valas 
ou currais, conforme o caso; 

— 50% (cinquenta por cento), 
caso concorra com a terra prepara­
da e o conjunto básico de benfeito­
rias enumeradas no item anterior e 
mais o fornecimento de máquinas e 
implementos agrícolas, para atender 
aos tratos culturais, bem como as 
sementes e animais de tração e, no 
caso de parceria pecuária, com 
animais de cria em proporção supe­
rior a cinquenta por cento do núme­
ro total de cabeças objeto da parce­
ria; 

— 70% (setenta por cento), 
nas zonas de pecuária ultra-exten-
siva em que os animais de cria fo­
rem em proporção superior a vinte 
por cento do rebanho e onde se 
adotem a meação do leite e a co­
missão mínima de cinco por cento 
por animal vendido. 

O SURGIMENTO 

DA IDEIA 

A ideia do Programa Parce­
ria nasceu em 1985, no município 
de Uberaba, no Triângulo Mineiro. 
José Humberto Guimarães, agró­
nomo do Banco do Brasil acostu­
mado a percorrer as fazendas da 
região no seu trabalho do dia-a-dia, 
preocupava-se com as vastas áreas 
de terras que permaneciam inapro-
veitadas e que poderiam produzir 
muito alimento. 

Com o apoio do Banco do 
Brasil e da Prefeitura de Uberaba, 
começou a fazer um levantamento 
das áreas disponíveis na região e 
passou a convencer os fazendeiros 
de que fariam um grande negócio 
se arrendassem parte de suas terras 
para produção de grãos, a agricul­
tores profissionais. Muitos aderiram 
à ideia e foi formada, então, uma 
Bolsa de Arrendamento de Terra, 
que passou a intermediar os negó­
cios entre proprietários e agriculto­
res. Com a ajuda das agências do 

Banco do Brasil logo os primeiros 
interessados em arrendar chegaram 
a Uberaba. 

Em cinco anos, 44 mil hecta­
res de terra já estavam arrendados e 
produzindo cerca de 120 mil tone­
ladas de grãos a cada safra. Antes 
da Bolsa, a agricultura participava 
com 12% do bolo da arrecadação 
de ICMS de Uberaba. Agora já 
participa com 22%. A capacidade 
de armazenagem de grãos, que era 
de 40 mil toneladas passou para 
260 mil toneladas, devendo chegar 
a 500 mil toneladas brevemente. 
Também é digno de registro que 
esse aumento d a ^ r e a de lavoura 
acabou por beneficiar a produtivi­
dade da pecuária, com o cresci­
mento do rebanho bovino de 180 
mil para 250 mil cabeças. São nú­
meros bem expressivos, quando se 
leva em conta que todo esse desen­
volvimento foi provocado apenas 
por 170 famílias de arrendatários e 
parceiros. 

As vantagens do Programa 
Parceria são notórias: beneficia o 
proprietário que tem terras disponí­
veis, garantindo uma renda em di­
nheiro ou com parte da produção. 
O capital investido na terra rende, 
assim, duplamente. Beneficia tam­
bém o agricultor profissional, que 
arrenda ou faz um contrato de par­
ceria com o proprietário, pois per­
mite que ele desenvolva sua ativi-
dade sem ter necessidade de inves­
tir capital na compra da terra, ca­
nalizando seus recursos para a pro­
dução. E beneficia ainda toda a so­
ciedade, pois o aumento da produ­
ção de alimentos é fundamental pa­
ra a melhoria das condições de vida 
da população brasileira e para a 
preservação da paz social. 

O Programa Parceria reúne 
o trabalho do Ministério da Agri­
cultura, do Banco do Brasil e de 
um grupo de empresários que acre­
ditam na capacidade de se trans­
formar a agricultura brasileira a 
partir do esforço de agricultores 
profissionais e da visão de pro­
prietários de terras disponíveis. 
O Programa Parceria não faz 
parte do programa de Reforma 
Agrária do Governo Federal. É 
fundamentalmente um instrumento 
jurídico que permite melhor apro­
veitamento das terras produtivas. 
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A IMPORTÂNCIA DOS 
INVESTIME1VTOS 

SOCIAIS XO BRASIL. 

Joracy Mendes Lima dos Reis (1) 

Os gastos públicos na área 
social fornecem uma ideia da prio­
ridade governamental no desenvol­
vimento humano, podendo ser um 
indicador de como o governo fede­
ral atinge os segmentos dos mais 
carentes da sociedade. 

Nos últimos anos, a política 
macroeconómica de ajuste estrutu­
ral aliada às obrigações da dívida 
externa estão ocasionando uma re­
dução dos gastos sociais, que no 
período 89/90 teve um decréscimo 
real per capita de 3,51% (2). Esses 
gastos incluem os dispêndios reali­
zados nas áreas de alimentação e 
nutrição, saúde, saneamento básico, 
proteção ao meio ambiente, educa­
ção e cultura, habitação, trabalho, 
assistência e previdência. 

O IPEA calculou que, entre 
1989 e 1991, houve uma queda de 
50% para os gastos em educação, 
45% em alimentação e nutrição e 
32% em saúde. 

Nos anos de 90 e 91, os re­
cursos alocados nos programas de 
alimentação e nutrição, tanto nas 
suas metas de atendimento quanto 
nos volumes de recursos dispendi­
dos, sofreram uma redução signifi­
cativa. Em 1991, o governo federal 
gastou o equivalente a US$ 364 
milhões nestes programas, repre­
sentando 70% a menos de que em 
1990, o que correspondeu a apenas 
42% dos recursos alocados no or­
çamento para esse fim(3). 

Em 1992, a situação foi ainda 
mais grave, pois nos dois principais 
programas (de Alimentação Escolar 
e Suplementação Alimentar) volta­
dos para as populações carentes, 
vulneráveis à fome e à desnutrição, 
houve esvaziamento drástico. 

Dos recursos estimados de 
Cr$ 1,7 trilhão do Orçamento Geral 
da União, o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), que 
atende as crianças de escolas públi­
cas, obteve apenas Cr$ 380 bi­
lhões, resultando no fornecimento 
da merenda escolar para somente 
45 dias letivos, tendo como conse­
quência imediata as altas taxas de 
evasão escolar. 

O Programa de Suplementa­
ção Alimentar (PSA), direcionado 
para gestantes, nutrizes e crianças 
de seis(6) a trinta e seis (36) meses, 
não houve, no presente ano, ne­
nhuma distribuição de cesta básica. 

Cabe ressaltar que, no iní­
cio de 1990, o governo federal ope­
rava os quatro programas de ali­
mentação e nutrição^), porém, 
hoje, apenas um funciona preca­
riamente (PNAE). 

Como ficou comprovado pe­
los dados apresentados anterior­
mente, a situação recessiva vem 
restringindo o volume de investi­
mentos públicos na área social, 
principalmente em alimentação e 
nutrição, o que tem deixado des­
protegidos os grupos vulneráveis, 

principalmente mães e crianças ca­
rentes, acarretando uma deteriora­
ção nas condições de vida, além de 
pobreza e desnutrição. 

O problema da fome ainda é 
grave no Brasil, onde cerca de 5 
milhões de crianças de até cinco 
anos (31% da população dessa fai­
xa etária de 16,4 milhões de pes­
soas) sofrem de desnutrição, sendo 
que a maior parte delas (83%) per­
tencem a famílias com renda per 
capita de até 0,3 salário-mínimo^). 

A prevalência da desnutrição 
em crianças menores de cinco anos 
apresenta diferenças significativas 
entre as áreas urbana e rural. Nesta 
última, foi detectado que 41,6% 
delas têm desnutrição, enquanto 
que na urbana, 25,7%. 

Em recente relatório sobre os 
países subdesenvolvidos, o Fundo 
Internacional de Desenvolvimento 
Agrícola (FIDA), órgão da ONU, 
detectou que 73% da população ru­
ral brasileira vive em pobreza ab­
soluta, isto é, que não dispõe dos 
meios básicos mais elementares do 
ser humano: sobreviver, crescer, 
resistir às doenças, trabalhar e con­
viver em sociedade. 

A desnutrição começa com o 
baixo peso ao nascer (de 2,5 kg pa­
ra menos), situação comum a 10% 
das crianças brasileiras^), fator es­
se que impede seu crescimento e 
desenvolvimento normal. 

O Brasil está entre os recor­
distas mundiais de mortalidade in­
fantil — 64 óbitos por mil nasci­
mentos*-"). A distribuição interna 
de riqueza constitui-se fator decisi­
vo para a manutenção desse alto 
índice de mortalidade infantil: 25% 
das crianças mais ricas ficam com 
72% da renda nacional, enquanto 
25% mais pobres têm acesso a ape­
nas 3%(5>. 

A diarreia e as infecções res­
piratórias agudas são as principais 
causas da mortalidade infantil no 

1) Técnica da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB). 
2) IBGE-Crianças e Adolescentes—Indicadores Sociais, volume 4—1992. 
3) Peliano, Ana M. e Beghin, Nathalie — Programas de Alimentação e Nutrição para as Crianças e Adolescentes. Qual o destino? — IPEA/CPS, 

out, 1992. 
4) Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Programa de Suplementação Alimentar (PSA), Programa de Apoio Nutricional (PAN) e 

Programa Nacional do Leite para as Crianças Carentes (PNLCQ. 
5) IBGE/INAN/IPEA- Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutrição (PNSN), 1989. n p r - / r o - - <" > ~*J 
6) Ministério da Saúde — Estatística de Mortalidade na década de 80-1991. "RO" 
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Brasil, atingindo cerca de 30% das 
crianças menores de cinco anos(7). 
A incidência de diarreias em crian­
ças reflete as condições de vida das 
populações carentes como a falta 
de saneamento básico (água e es­
goto), práticas higiénicas inade­
quadas, baixos níveis educacionais 
e acesso aos serviços de saúde. 

As crianças atendidas pelo 
Programa Mundial de Alimentos 
(PMA) nos estados do Nordeste 
(Piauí, Ceará e Paraíba), perten­
centes à faixa etária de seis a nove 
anos, estão sendo pesquisadas so­
bre a insuficiência alimentar por 
técnicos do UNICEF, Fundação de 
Assistência ao Estudante (FAE), 
Secretarias Estaduais e Municipais 
de Educação e a Universidade Fe­
deral da Paraíba, cujos resultados 
preliminares indicam que entre 
20% e 23% delas estão com des­
nutrição crónica, isto é, a ocorrên­
cia da fome há vários anos. As 
consequências dessa situação po­
dem ser irreversíveis, comprome­
tendo o crescimento e o aprendiza­
do. 

Outras informações do PNSN 
demonstraram que cerca de 20 mi­
lhões de jovens brasileiros, parcela 
da população entre 18 e 25 anos, 
cresceram menos que os norte-ame-
ricanos da mesma faixa etária, sig­
nificando que a desnutrição é a 

responsável pela menor estatura. A 
mesma pesquisa também revelou 
que cerca de 67% da população 
brasileira tem algum tipo de desnu­
trição e não tem acesso a uma ali­
mentação suficiente, devido ao bai­
xo poder aquisitivo dos salários. 
Atualmente a crise económica e a 
persistência das altas taxas de de­
semprego, evidentemente devem ter 
agravado o quadro apontado. 

O crescimento acelerado das 
cidades brasileiras trouxe -como 
consequência a degradação da qua­
lidade de vida e o aumento dos ris­
cos à saúde. Aproximadamente 
65% das internações hospitalares 
são determinadas por falta de sa­
neamento básico, que tanto aco­
mete a população urbana como a 
rural, onde 75 milhões de pessoas 
(71% da população) reside em zona 
urbana sem esgoto sanitário, 13 
milhões não têm água potável e 34 
milhões não têm coleta de lixo. No 
meio rural, 17 milhões (44% da 
população rural) não têm água de 
boa qualidadew. 

Além das doenças típicas dos 
países ricos, o Brasil convive tam­
bém com os males dos pafises do 
Terceiro Mundo, como malária, mal 
de Chagas, esquistossomose, sa­
rampo, difteria, tétano, dengue, etc. 

Um indicador que reflete os 
níveis de pobreza da população 
brasileira é a distribuição de renda. 

Observou-se que no ano de 1991 
houve a mais acentuada redução 
dos últimos anos, o índice de Gi-
ni(°) caiu quatro pontos percen­
tuais, de 0.60 em 1990, para 0,56 
em 1991 (9), refletindo uma rever­
são da tendência da concentração 
de renda, causada pelo empobreci­
mento generalizado da população, 
não havendo transferência de ri­
queza, mas de pobreza. 

Na recente Conferência Inter­
nacional sobre Nutrição (CIN), 
realizada no período de 5 a 11 de 
dezembro de 1992, em Roma, pa­
trocinada pela FAO e OMS, os 164 
países participantes firmaram um 
compromisso de uma ação centrada 
na erradicação da fome e da des­
nutrição, englobando os aspectos 
multifacetados desses problemas, 
uma vez que envolve as áreas de 
Saúde, Agricultura, Economia e 
Educação, de organizações gover­
namentais e não governamentais, 
iniciativa privada, bem como os re­
sultados nutricionais como indica­
dores do processo de desenvolvi­
mento económico. 

Assim, é imprescindível a 
prioridade dada pelo governo fede­
ral para investimentos na área so­
cial, notadamente nos programas de 
alimentação e nutrição, saúde, edu­
cação, habitação e previdência so­
cial, no sentido de reverter, a curto 
prazo, o quadro de miséria em que 
se encontra o Brasil atualmente. 

7) FAO/OMS - Relatório sobre Situação Alimentar e Nutricional do Brasil-1992. 
8) índice que mensura a desigualdade na distribuição de renda e apresenta valores no intervalo de 0 (perfeita igualdade) a 1 (máxima desigualda­

de). 
9) Urani, André, Barros, Ricardo Paes e Cardoso, Eliana — Inflação e Desemprego como Determinante da Desigualdade de Renda no Brasil nos 

anos 80-4PEA, 1992. 
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A INSTABILIDADE DE 
PREÇOS E A RENDA 
NA AGRICULTURA. 

Carlos Nayro Coelho (1) 

As mudanças na oferta dos 
produtos agrícolas são as principais 
causas das grandes variações de 
preços agrícolas no curto prazo. 
Estas variações, por seu lado, pro­
vocam grandes flutuações na renda 
devido à baixa elasticidade da de­
manda por produtos agrícolas. 

A incidência de fatores cli­
máticos desfavoráveis, doenças, 
pragas e, de certa forma, a falta de 
consistência das políticas governa­
mentais para o setor agrícola são 
geralmente os fatores responsáveis 
por variações significativas na pro­
dução. Quando a produção de de­
terminada região contribui com 
uma parcela muito grande da oferta 
total de certo produto, ou mesmo, 
quando a produção das regiões 
competidoras é afetada de maneira 
similar por eventos desfavoráveis, a 
perda na receita total devido à que­
da na quantidade produzida é ge­
ralmente compensada (ou mais que 
compensada no caso de demanda 
inelástica) pelo correspondente au­
mento nos preços. Entretanto, 
quando a região afetada não res­
ponde por um volume de produção 
significante (e compete com outras 
regiões não afetadas), a queda na 
produção não é compensada por 
preços mais elevados, trazendo com 
isto queda na renda dos agriculto­
res. De uma maneira geral, este ti­
po de situação não induz o setor 
público a tomar medidas compen­
satórias, a menos que a queda na 
produção seja provocada por um 
grande desastre natural que impli­
que outras perdas. 

Na verdade, para se garantir 
estabilidade ou aumento de renda 
em casos como este, torna-se ne­
cessário acoplar ao programa de 
garantia de preços um sistema de 
seguro rural de renda que, eviden­
temente, incluiria quantidade. 
Aliás, mesmo no primeiro caso, em 
que há impactos importantes na 
oferta, com elevação compensatória 
nos preços, seria necessário algum 
tipo de seguro que incluísse tam­
bém quantidade, de vez que a rela­
ção entre o aumento nos preços e a 
redução na quantidade produzida 
não é uniforme nem constante para 
todas as empresas agrícolas, ou se­
ja, os produtores que fossem menos 
afetados ganhariam mais e vice-
versa. 

Embora a obtenção de preços 
estáveis consista na forma mais im­
portante para se reduzir flutuações 
na renda, a falta de entendimento 
de algumas ideias relativas ao con­
ceito de estabilização (especial­
mente como um guia de política) 
tem gerado atitudes e situações 
bastante contraditórias. 

Em primeiro lugar, existem 
ainda dificuldades fundamentais 
tanto para medir quanto para defi­
nir conceitos de estabilização. Não 
é claro, por exemplo, se um grande 
número de pequenas e frequentes 
variações nos preços representa 
uma situação mais instável que um 
pequeno número de grandes varia­
ções esparsas. No contexto agríco­
la, são geralmente esfas últimas que 
geram as preocupações em termos 
do impacto na renda e na alocação 

de recursos. Em segundo lugar, 
estabilização de preços não signifi­
ca necessariamente estabilização de 
renda, sendo que em casos de va­
riações localizadas na produção ou 
importação de produtos agrícolas 
para cobrir déficits no mercado 
doméstico, a estabilização de pre­
ços pode desestabilizar mais ainda 
a renda. 

Além disso, a falta de enten­
dimento faz com que os esquemas 
de estabilização de preços sejam 
muitas vezes formulados isolada­
mente, sem nenhuma referência ou 
consideração específica aos fatores 
que determinam as, condições de 
oferta e demanda de longo prazo, 
isto é, a tendência dos preços. Na­
turalmente, quanto maior a elastici­
dade da oferta maiores os efeitos 
colaterais negativos de se amorte­
cer artificialmente as forças do 
mercado. Contudo, nestes casos, a 
alta elasticidade da oferta faz com 
que a assistência a produtores seja 
desnecessária porque, por defini­
ção, eles podem se adaptar mais ra­
pidamente a mudanças na demanda 
e preços. A assistência torna-se ne­
cessária quando se trata de culturas 
com longo ciclo biológico ou 
quando não há flexibilidade sufi­
ciente por parte dos produtores de 
saírem ou entrarem em uma deter­
minada linha de produção. 

Na realidade, tudo leva a crer 
que a falta de um entendimento 
correto das contradições e ambi­
guidades que cercam os programas 
de estabilização de preços e manu­
tenção da renda seja a principal ra­
zão da inconsistência das políticas 
de preços e do resultado paradoxal 
que tem sido observado com bas­
tante clareza no Brasil: tendência 
para reduzir a produção per capita 
de alguns produtos de consumo in­
terno no longo prazo. 

Este efeito, naturalmente ób­
vio quando há administração da 
oferta para aumentar os preços, é 
igualmente verdadeiro quando al­
gumas medidas de caráter depressi­
vo (como no caso de importações, 
mudanças repentinas de objetivos 
etc.) são tomadas para reduzir os 

3RC7o 
£\£ 

(1) Técnico da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) 
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preços e renda dos produtores, 
criando assim fontes adicionais de 
risco e incerteza e desencorajando, 
portanto, a produção. Este aspecto 
é particularmente grave nos setores 
caracterizados pela predominância 
de pequenos produtores sem ne­
nhuma capacidade de previsão ou 
consciência para poupar, em épocas 
favoráveis, reserva suficiente para 
amortecer os efeitos das épocas 
desfavoráveis, onde as grandes 
flutuações nos preços podem en­
volver mudanças sérias no nível de 
renda, com implicações tanto em 
termos de estabilidade económica 
quanto em termos de estabilidade 
polftico-social. 

Existem alguns princípios ge­
ralmente aceitos como válidos para 
reduzir os riscos e ambiguidades 

das políticas de estabilização, bem 
como a ineficiência dos métodos de 
operação. Os principais são os se­
guintes: 

a) O propósito dos esquemas 
de estabilização precisa ser clara­
mente especificado como sendo a 
redução nas flutuações aleatórias 
dos preços ao redor da tendência de 
longo prazo. 

b) O período relevante no 
qual o esquema estará em operação 
precisa também ser especificado 
para que seja possível balancear os 
excedentes e déficits de acordo 
com a necessidade do programa. 

c) Os objetivos de estabiliza­
ção de preços devem ser mantidos 
distintos de outros programas. As­
sim, combate à inflação, reorgani­
zação de indústrias, estímulo às ex­

portações, manutenção de renda 
etc. devem ser tratados separada­
mente para se evitar situações con­
fusas causadas pela perseguição de 
objetivos conflitantes. 

d) Caso o programa seja es­
pecificamente para sustentar renda, 
seria necessário reduzir os impactos 
causados por variações erráticas na 
quantidade, através do Seguro Ru­
ral. 

e) Faz-se necessário que a or­
ganização que administra o pro­
grama tenha rígidas regras no que 
concerne a preços, compra e venda 
de estoques e suai decisões sejam 
amplamente conhecidas e previsí­
veis para eliminar possíveis des­
confianças e impactos negativos no 
complexo produtivo. 
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• LEGISLAÇÃO AGRÍCOLA 

PREÇOS MÍNIMOS E 

VBCs - SAFRA 92/93 

PREÇOS MÍNIMOS: FIXA OS PREÇOS MÍNIMOS 
BÁSICOS E VALORES DE FINANCIAMENTO 
PARA OS PRODUTOS AGRÍCOLAS DA 2^ SAFRA 
DE 1992/93, DAS REGIÕES SUL, SUDESTE E 
CENTRO-OESTE, E DA SAFRA DE 1993 DAS 
REGIÕES NORTE E NORDESTE. 

Senhores Conselheiros, 

A produção de grãos nas Re­
giões Norte e Nordeste tem um 
forte componente social, dentro da 
economia regional, por ser basica­
mente para o auto-consumo. Assim, 
o abastecimento desse mercado ne­
cessita ser complementado por im­
portações de outras regiões do País. 
Já a produção da 2- safra da Re­
gião Centro-Sul tem o papel de 
complementar seu próprio abaste­
cimento, permitindo maior regula­
ridade na oferta. 

A atual política agrícola go­
vernamental está norteada no senti­
do de assegurar apoio aos produto­
res e manter um reduzido nível de 
intervenção governamental na co­
mercialização. Para tanto, a defini­
ção dos preços mínimos e dos valo­
res de financiamentos está ajustada 
_ 

às diversas épocas de plantio e pe­
culiaridades de cada região. 

Dentro dessa ótica, a proposta 
de preços mínimos para a Região 
Norte/Nordeste, apresentada nos 
anexos I e II, contempla sua carac­
terística de importadora de grãos, 
sobretudo da Região Sul e do exte­
rior. Dessa forma, propõe-se: 
1 — Algodão: Manutenção do 

mesmo preço mínimo em vigor 
na safra 1992, pois este en-
contra-se em sintonia com a 
perspectiva do mercado do­
méstico e internacional para 
a temporada 92/93, e objetiva 
não desestimular o cultivo des­
sa lavoura comercial, de gran­
de importância para a região. 

2 — Feijão: Manutenção dos mes­
mos preços mínimos vigentes 
na Região Centro-Sul, de for-
!™<» n incentivar o cultivo dessa 

lavoura na região que, no cor­
rente ano, teve sensível queda 
na produção local. 

3 — Mamona: Mesmo valor de fi­
nanciamento da safra passada 
corrigido para novembro, que 
corresponde à atual paridade 
de exportação do seu óleo. 

4 — Milho: Paridade de importa­
ção do produto argentino, cujo 
mercado tem sido a melhor op­
ção para o abastecimento da 
região. Isto representa um au­
mento de 2% em relação ao 
preço mínimo atual. 

5 — Sorgo: Valor de financia­
mento que mantenha a equiva­
lência de 70% sobre o preço 
do milho, por tratar-se de pro­
duto substituto, referendado a 
praxe de mercado. 
Para as culturas da 2- safra 

das Regiões Sul, Sudeste e Centro-
Oeste, cujos preços propostos estão 
apresentados nos anexos I e II, re-
duzem-se o preço para o feijão em 
10%, em relação ao vigente, em 
função da elevada oferta do pro­
duto e do grande estoque disponí­
vel no mercado. Da mesma forma, 
reduziu-se grande estoque disponí­
vel no mercado. Da mesma forma, 
reduziu-se em 30% o valor de fi­
nanciamento do amendoim, ajus-
tando-o ao quadro de preços decli­
nantes, gerado pelo excedente cria­
do pelo decréscimo no consumo. 

Os preços mínimos e valores 
de financiamentos, ora propostos, 
serão atualizados, mensalmente, 
pela Unidade de Referência Rural e 
Agroindustrial — UREF. 

Fica a Secretaria de Política 
Agrícola do Ministério da Agri-
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cultura, do Abastecimento e da Re­
forma Agrária, ouvida a Secretaria 
de Política Económica do Ministé-

CRÉDITO RURAL: FIXA OS 
VALORES PARA FINANCIA­
MENTO DE CUSTEIO AGRÍCO­
LA DE DIVERSOS PRODUTOS 
PARA A REGIÃO NORDESTE, 
ESTADO DE RORAIMA, E AL­
GODÃO HERBÁCEO PARA O 

rio da Fazenda, autorizada a proce­
der os ajustes que se fizerem neces­
sários para a execução das medidas 

ESTADO DO PARÁ - SAFRA 
1993. 

Senhores Conselheiros, 

A agricultura da Região Nor-

previstas neste voto. 

Este é o meu Voto. 
Lázaro Ferreira Barbosa. 

deste tem peculiaridades que a dife­
renciam da praticada nas demais 
regiões do Brasil, tanto no que se 
refere à época de plantio, bem co­
mo nos sistemas de produção em 
uso. Daí a importância de dotá-la 
de uma política agrícola adequada 
às suas especificidades, de modo a 
alavancar, em bases sustentadas, o 
desenvolvimento regional. Assim 
sendo, lavouras como o algodão, 

Anexo I 
PREÇOS MÍNIMOS DE GARANTIA 

25 SAFRA 92/93 - REGIÕES SUL, SUDESTE E CENTRO-OESTE 
SAFRA 1993-REGIÕES NORTE ENORDESTE 

UREF = Cr$ 2.382,26 

Produtos 
Último MSs 

Unidade Início Oper. de 
Correçâo 

Preços Mínimos 
Básicos 

Cr$/Unid. 
em 01.12.92 JJREF/kg 

SUL, SUDESTE E CENTRO-OESTE 
Feijão (2) 
NORTE/NORDESTE 
Algodão em Caroço 
Feijão Anão 
Feijão Macaçar 

CE,PE,PB,RN,PIeMA 
Demais Estados 

Milho 

60 kg 

15 kg 
60 kg 
60 kg 

60 kg 

Abr/93 

Jul/93 
Abr/93 
Abr/93 

Jun/93 

Out/93 

Dez/93 
Out/93 
Jul/93 

Out/93 

223.341,60 

50.962,20 
248.157,60 

148.894,20 
124.075,80 
71.754,60 

1,562534 

1,426160 
1,736150 

1,041688 
0,868055 
0,502009 

(1) Quando em vigor, o valor do preço mínimo em cruzeiros é obtido pela multiplicação do valor da UREF do mês era questão pelo preço mí­
nimo em UREF/kg, abandonando-se as frações de centavos. 

(2) Exceto para Rondônia cujo preço mínimo básico é de CrS 248.157,60/60 kg ou 1,736150 UREF/kg. 

Anexo II 
VALORES DE FINANCIAMENTO PARA OS PRODUTOS AGRÍCOLAS 

2í SAFRA 92/93-REGIÕES SUL, SUDESTE ECENTRO-OESTE 
SAFRA 1993-REGIÕES NORTEENORDESTE 

UREF = Cr$ 2.382,26 

Produtos Unidade Início Oper. 
Ultimo Mês 

de 
Correçâo 

Valores de 
Financiamentos 

Básicos 

Cr$/Unid. 
em 01.12.92 

UREF/kg 

SUL, SUDESTE E CENTRO-OESTE 
Amendoim 
NORTE/NORDESTE 
Mamona em Baga (1) 
Sorgo 

25 kg 

60 kg 
60 kg 

Abr/93 

Mai/93 
Jul/92 

Jul/93 

Out/93 
Out/93 

52.042,25 

93.193,80 
50.228,40 

0,873831 

0,652000 
0,351406 

(1) Válido também para a zona 1 da Bahia. 
(2) Quando em vigor, o valor do preço mínimo em cruzeiros é obtido pela multiplicação do valor da UREF do mês em questão pelo preço mí­

nimo em UREF/kg, abandonando-se as frações de centavos. 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 
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arroz, feijão e milho contribuem 
não só para o abastecimento local, 
como também concorrem para a ge­
ração de renda e ocupação de um 
expressivo contingente' de mão-de-
obra. 

Nesse contexto, a existência 
de uma linha de crédito que assegu­
re previamente dado montante de 
recursos, à taxa de juros preferen­
ciais, torna viável o financiamento 
de custeio dos agricultores carentes 
dos mesmos, notadamente os mini e 
pequenos. Além disso, os Governos 
Estaduais comumente utilizam os 
Valores Básicos de Custeio — VBC 
como parâmetro de referência nos 
programas específicos de apoio ao 
setor rural, geralmente dirigidos à 
agricultura de subsistência. 

Ademais, cabe registrar o 
forte período de estiagem que as­
solou essa Região neste ano, preju­
dicando sensivelmente a produção 
agrícola regional, que chegou a 
apresentar redução da ordem de 
35% em relação à safra de 1991. 

Visando assegurar um volume 
de crédito suficiente para atender a 
demanda dos produtores, submeto à 
apreciação deste Conselho a pro­
posta de Valores Básicos de Cus­
teio constantes da Tabela I, anexa, 
bem como as seguintes medidas 
complementares: 

1. Valor Básico de Custeio — 
VBC 

a) Os valores básicos de cus­
teio, ora propostos, para o finan­
ciamento da safra 1993, bem como 
os percentuais de liberação das 
parcelas, são os constantes da ta­
bela I, anexa, válidos somente para 
os plantios realizados a partir de 
01.01.93; 

b) Tendo em vista a necessi­
dade de se manter os VBC ajusta­
dos à realidade dos preços pratica­
dos nos mercados de insumos e 
serviços agrícolas, os valores ora 
propostos serão divulgados em 
Unidades de Referência Rural e 
Agroindustrial — UREF; 

c) O calendário de liberação 
constante da tabela I, anexa, esta­
belece a época a partir da qual os 
agentes financeiros devem liberar 
as parcelas correspondentes ao 
VBC. Entretanto, os prazos ali 

constantes referem-se às áreas onde 
o início da atividades ocorre mais 
cedo, sendo automática a liberação 
nas demais áreas, de acordo com o 
calendário local; e 

d) Para o caso de culturas ir­
rigadas, que tenham um calendário 
flexível, o presente VBC terá vi­
gência até a aprovação de outro 
Voto com novos valores. 

2 . Condições Especiais de 
Utilização do Crédito: 

2.1. Facultar ao agricultor, 
para fins de obtenção do financia­
mento, a utilização do VBC ou de 
orçamento próprio. 

2.2. Buscando racionalizar a 
distribuição dos recursos disponí­
veis, fica estabelecido que as faixas 
iniciais de produtividade com in­
tervalo aberto destinam-se somente 
ao atendimento das lavouras tempo­
rárias cultivadas em consórcio. 

3 . Algodão no Estado do Pará: 

Manter as disposições esta­
belecidas pelo Voto CMN n-
459/86, de 23.12.86, que estendeu 
para os produtores de algodão her­
báceo, do Estado do Pará, o VBC 
fixado para a Região Nordeste, 
desde que realizem o plantio no 
primeiro semestre do ano. 

4. Soja na Região Nordeste 

Para o financiamento de cus­
teio da lavoura de soja na Região 
Nordeste, cujo plantio ocorra no 
primeiro semestre de 1993, obser­
var o VBC aprovado pelo Voto 
CMN n? 139/92, de 07.08.92, para 
a Região Centro-Sul. 

5. Limites de Financiamento 

Os limites de financiamento a 
vigorar na safra 1993 são: 

a) lavouras irrigadas: 100% 
para todos os produtores; 

b) lavouras de sequeiro: 
100% para todos os produtores; 

c) Feijão: 1. Rondônia — 
100% para mini e pequenos pro­
dutores e 80% para os demais. 

2. Demais Regiões — 80% pa­
ra mini e pequenos produtores e 
60% para os demais. 

6. Sementes 

Ficam mantidas as normas em 
vigor para a concessão de finan­
ciamento aos produtores de se­
mentes, aplicando-se os percentuais 
da Tabela n , anexa, e os mesmos 
limites de financiamento estabele­
cidos para os produtores de grãos. 

7. Área de Abrangência 

As medidas do presente Voto 
são válidas para a Região Nordeste 
e Estado de Roraima e, no caso do 
algodão herbáceo, também para o 
Estado do^Pará. 

8. Disposições Gerais 

8 .1 . Castanha-de-Caju — 
Adequação das Faixas de Pro­
dutividade: 

As faixas de produtividade 
para o financiamento da castanha-
de-caju, estabelecidas pelo Voto 
CMN n? 139/92, de 07.8.92, foram 
consideradas inadequadas à reali­
dade da atividade, provocando difi­
culdades para a obtenção do finan­
ciamento. 

Em decorrência, observar, pa­
ra a castanha-de-caju, as seguintes 
faixas de produtividade: 

12 faixa: até 800 kg/ha; e 
2- faixa: acima de 800 kg/ha. 

mantendo-se, porém, os valores e 
normas então aprovados pelo refe­
rido Voto. 

Fica o Banco Central autori­
zado a proceder aos ajustes que se 
fizerem necessários para a execu­
ção das medidas previstas neste 
Voto. 

Este é o meu Voto. 
Lázaro Ferreira Barbosa. 

24 Revista de Política Agrícola - Ano II N- 01 



• 

p — 

ALaoOÍOAHBÚfiEO 

AU30OAO HERBÁCEO 

SECUEnOn 

AiacCAO HERBÁCEO 

•MOAOO 

AmazDESEQUEno 

ARROZ BVWBADO 
IMgwia ktoctnta 

MoacéolMim 

FEUto 

FEUto IRMQADO 

MAMONA-1'Ano 

MAMONA-PAM 

MANDIOCA-1Ck*> 

MANDIOCA-2 CKk» 

n 

U w M M d g d l t M l 

0* 

2 » 

301 

361 
Admito 

« 0 
«01 

«01 

1.101 
Admito 

1.400 

Admito 

-
1401 
1.301 

« * • • 

2.000 
3401 
4401 

A d m d * 

2400 
3401 
4401 

U n t a i 

-
201 
301 
401 

501 
701 

AC*!»» 

«00 
1.201 

Admada 

-
•01 

Admd» 

-
901 

Aokiaoa 

-
5.001 

«401 

12401 

10401 
Admito 

-
8401 

10.001 
15401 

10401 
Admito 

Al* 

300 
350 

400 

400 

000 

MO 
1.100 
1.400 

1.400 

2400 
2400 

1400 
1400 
1400 

1.000 

3400 

4400 
5400 
5400 

3.000 
4400 
5.000 

3400 

200 
300 
400 

500 
700 
000 

900 

1400 
1400 
1.500 

W0 

1.400 

1.400 

900 
1.400 

1.400 

5.000 
5400 

12.000 

15.000 

20.000 
20400 

8.000 
10.000 
15400 
19.000 
23.000 

23400 

T a M i 

V A U » ataco DE CUSTE» (VBQ E CAIENOÁMO DE UBERAÇOES 
REQliO NORDESTE E ESTADO E RORAOjIA -

Vdor Bédoo i» Cwtoto (VBO 

(01/12*2) 

791472,00 
907415.00 

1.00947140 
14104*040 

902491.00 

1.799410,00 
2.391413.00 

2.90049040 
3439410.00 

4449.700,00 
5.3*5457,00 

510409,00 

1.171.7*0,00 

1423.157,00 
1433.951.00 

4.199413,00 

4.9*5.125,00 
543*429,00 
04294*3,00 

2400429,00 
2.729443,00 
3.411447,00 
4.170.1*9,00 

43944940 
539490,00 
«194*7,00 
55*4*0,00 

1.191401,00 
1.6*9.411,00 

2.404493,00 

24344*5,00 
2.990474,00 
3.972.830.00 

1.105.139,00 
1.436.486,00 

1.52*4*9,00 

9*44*0,00 

1.079.173,00 
1.453435,00 

743410,00 

1.037.245,00 
1.401-325,00 

1.713.171,00 

2.373410,00 
2457423.00 

933424,00 
1.309.004,00 

1.791402,00 
2.1*4.997,00 

2411.129.00 

3421412,00 

UREFm 

329,12 
39040 

422,11 
507,9* 

379,00 

754,9* 

1.00340 
1417,90 
1.495,40 

1.909,93 
2445,31 

340,13 
491,57 
555,43 

543,75 

1.758,13 

1,954,50 
2441,33 
2.739,40 

940,03 
1.145,40 

143243 
1.730,» 

194,3* 
225,94 
259,71 
359.42 

4*9,09 
«70,09 

1.009,23 

1.10547 

1451,11 
1.541,74 

403,90 
«02,97 

7*9,70 

404,91 

452,95 
«10,19 

311,99 
435,41 

5*5,23 
719,14 
995,12 

1.212,09 

391,79 
549,49 
747.89 

921,25 
1.0*9,07 

1.475,35 

% 
90 

99 

20 

90 

55 

55 

50 

50 

30 

70 

40 

30 

1>P««ki 

Aearikd* UREffha 

DEZ 

DEZ 

DEZ 

DEZ 

DEZ 

DEZ 

DEZ 

DEZ 

DEZ 

DEZ 

DEZ 

DEZ/92 

1*4,09 
190,50 

211,09 
25349 

94.79 
199,74 

2*04* 
304,37 
371,3* 

3*1,97 
44945 

204,09 

2*5,19 
333,25 
386,27 

9*9,97 

1474,97 
1432,73 
140*,«7 

521,97 
929,97 
797,73 
9*2,79 

92,19 
112,97 
12949 

179.71 
249,04 
338,45 

504,92 

5*2,93 

«2*4* 
770,97 

139,17 

190,77 
230,01 

293,37 

319.91 
427,14 

124,79 
174,19 

23549 
287,8» 

388,45 
484,84 

117,53 
185,00 
224,00 
278,00 

32*40 
444,00 

•8AFRA1993 

% 
50 

3* 

50 

25 

25 

25 

30 

35 

45 

30 

30 

25 

CtMimtto «• Lfeanos** 

2< P r a t o 

Aparato* 

MM 

_ 

DEZ 

FEV 

FEV 

FEV 

FEV 

FEV 

FEV 

FEV 

UAI 

MAR 

ABFV93 

UREF/ha 

1*4,00 
1*0,4» 

21149 
253,98 

132,99 
2*444 

35143 
429.12 

5194* 

954,01 
1.124.19 

9543 
122,97 
139,99 

150,95 

439,93 
4*9,93 

9*0,39 
«944* 

2374* 

2*9,39 
358,08 
437,93 

5542 
57,79 
77,91 

107,93 

14*43 

20149 
3*2.77 

397,06 
437,99 
539,01 

205,79 
271,19 
349,01 

121,44 

135,77 
1*3,09 

93,59 

130,52 
175,47 
215,74 

299,94 

303,93 

97.95 
137.00 
167.00 

230,00 
274,00 

370,00 

% 

40 

30 

16 

20 

20 

20 

15 

29 

30 

25 

3» P r a t o 

ApafllrO» 

UAI 

* 

UAI 

ABR 

ABR 

ABR 

UAR 

MAR 

MAI 

ASO 

ABRAM 

UREF/ha % 

-
. 
-
-

151,90 
301.90 

401,52 
«740 
SUA*"' 

572.99 
874,49 

51,02 
73,73 
53,31 

99.57 

951.** 
3*0,90 
44947 
547,99 

189,81 
229.08 
286,45 

3*0,10 

36.68 
49,19 

51,94 
71,95 

09,22 
134,19 

201,95 

155,5* 
1*7,57 

23149 

115,9* 
160,94 

19147 

-
-
-

93,99 

130,02 
179,47 

213,74 
299,94 
383,63 

21 
97,95 

137.37 
186,92 

230,31 
274,03 

3*9,69 

4'Pwoda 

ApMkd* UREF/ha 

-
-
-
-

-
_ 
_ 
_ 
-

__ 
-

, 
_ 
_ 
-

_ 
_ 
_ 
-
_ 
-
_ 
-

_ 
_ 
-
_ 
_ 
_ 
-

_ 
_ 
-

_ 
-
-

-
-
-

-
-
-
-
-
-

AOCM4 
78,38 

110,11 
149,77 
184,94 

216,08 

2*4,79 

Revista de Política Agrícola - Ano II N? 01 25 



Tabela I (continuação) 
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Tabela II 
S E M E N T E S 

VALOR BÁSICO DE CUSTEIO - VBC 
REGI AO NORDESTE E ESTADO DE RORAIMA -SAFRA 1993 

Produto 

Arroz Irrigado 
Arroz de Sequeiro 
Feijão 
Milho 
Sorgo 
Sorgo Irrigado 

Irrigação Mecânica 
Irrigação Natural 

Demais produtos constantes da Tabela I 

Percentual de Acréscimo 

8 
17 
9 

18 
11 

46 
29 
20 

Obs.: O calendário de liberação deverá obedecer o mesmo cronograma do produto comum. 
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• APÊNDICE 

Boletim Mercosul 
-DEZEMBRO DE 1 9 9 2 -

Res. n9 49 -

1. Resumo da VIII Reunião do 
Grupo Mercado Comum 

Tendo em vista a reunião do 
Conselho Mercado Comum, que se­
ria realizada no dia 28 de dezembro 
de 1992 no Uruguai, a reunião se 
concentrou em temas que constarão 
da agenda, quais sejam: Critérios 
Gerais para Tarifa Externa Comum, 
sendo várias as propostas de Pro-
jetos de Decisão. 

Aprovou-se o Acordo Setorial 
do Arroz e discutiram-se temas co­
mo Coordenação aos Países na Ro­
dada Uruguai, Reconversão de Se-
tores Económicos, Constituição da 
Comissão Nacional, com caráter 
consultivo, Representativa do Setor 
Privado; empresários, trabalhadores 
e consumidores. Avaliação do Cro­
nograma de Las Lerias, instruções 
aos diversos Subgrupos de Traba­
lho, Aplicação de Decisões e Re­
soluções, Propostas e Resolução e 
Projetos de Decisão. 

As principais resoluções de 
informação são sintetizadas em: 
Res. n9 38 — Intercâmbio de infor­

mação estatística de 
Comércio Exterior. 

Res. n9 39 — Incorporação de novos 
registros ao formulário 
MIC/DTA. 

Res. n9 40 — Requisitos a cumprir 
para estruturas de cer­
tificação. 

Res. n9 41 — Rotulagem de ali­
mentos. 

Res. n- 42 — Recomendação aos 
Institutos de Normali­
zação dos Estados-
Parte. 

Res. n9 43 - Eliminação de limites 
à obtenção de divisas 
relacionadas com ser­
viços de turismo e 
viagens. 

Res. n9 44 — Certificado Fitossani­
tário único segundo 
COSAVE. 

Res. n9 45/45 — Recomendação aos 
Serviços Nacionais 
de Sanidade Ve­
getal e Animal, pa­
ra estabelecer sis­
tema regional har­
monizado de re­
gistro de produtos 
fitossanitários an­
tes de 31.12.93. 

Res. n9 47 — Aprovar o Acordo 
Setorial do Arroz e 
providências adicio­
nais. 

Res. n9 48 — Prorrogar por tês me­
ses os prazos de al-

Res. n9 50 -

Res. n9 51 -

Res. n9 52 -

Res. n9 53 -

Res. n9 54 -

Res. n9 55 -

Res. n9 56 -

Res. n9 57 -

gumas atividades ex­
plicitados no Crono­
grama de Las Lefias. 
Convidar, como ob­
servadores, Organis­
mos Internacionais — 
OPS, OIT, CINTER-
FOR, PREALC e 
Projeto RELASUR, 
para os trabalhos do 
SGT-11. 
Instruções ao Comité 
de Cooperação Técni­
ca. 
Criação de Comissões 
no âmbito do SGT—2, 
SGT-3, SGT-6. 
Descontos de opera­
ções comerciais a pra­
zo entre residentes dos 
Estados-Partes podem 
ser descontados por 
qualquer instituição de 
qualquer Estado, auto­
rizada a operar em 
Convénio de Paga­
mento e Créditos Re­
cíprocos. 
Adequação de legisla­
ção metrológica, re­
solução a ser imple-
metada a partir de 
01.07.94. 
Normas de segurança 
para brinquedos. 
Normas para envasa­
mento de alimentos 
em embalagens de vi­
dro e cerâmica. 
Normas para envasa­
mento de alimentos 
em embalagens plásti­
cas. 
Normas e requisitos 
gerais mínimos a se­
rem cumpridos solici-
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tacões de instrumentos 
de medição. 

Res. n2 58 — Os Estados-Membros 
não poderão proibir, a 
partir dè 01.06.93, 
nem restringir a co­
mercialização de pro­
dutos industrializados 
que cumpram as de­
terminações no anexo 
da presente Resolu­
ção. 

Res. n2 59 — Aprova guia para ins-
peções em estabeleci­
mentos da indústria 
farmacêutica. 

Res. n2 60 — Estabelece categorias, 
classes de produtos 
para aplicação de qua­
rentena. 

Res. n2 61 — Aprova princípios ge­
rais e específicos de 
quarentena vegetal. 

Res. n9 62 - Adotar as normas do 
"CODEX Alimenta-
rius" sobre resíduos 
de pesticidas para o 
comércio de produtos 
agrícolas. 

Res. n2 63 — Levar ao Conselho de 
Ministros a proposta 
de decisão n2 11, de 
criar reunião de Mi­
nistros de Agricultura. 

Res. n2 64 — A adoção de medidas 
necessárias a assegu­
rar a livre circulação 
de óleos lubrificantes 
de uso automotriz 
destinados a veículos 
comercializados, usan-
do-se as classificações 
internacionais: API e 
CCMC. 

2. Síntese da Evolução dos 
Trabalhos do S G T - 8 

Durante a última reunião dis-
cutiu-se uma ampla agenda com 

vistas ao cumprimento do Crono­
grama de Las Lenas. Quanto ao 
tema Reconversão, na segunda 
quinzena de fevereiro, realizar-se-á 
em Porto Alegre, um Seminário so­
bre Reconversão Agropecuária e 
Agroindustrial. De maneira análo­
ga, sobre Competitividade, outro 
Seminário, entre maio e junho de 
1993, em São Paulo, irá discutir 
sobre o tema Competitividade das 
Atividades Agropecuárias e Agro-
industriais. 

Em relação à harmonização 
de políticas, foi discutido o Acordo 
Sanitário proposto pelo GATT e a 
sua possível adaptação ao MER-i 
COSUL, bem como os critérios e 
resoluções adotados pelos países do 
CONASUL. A Agenda acima men­
cionada tem como objetivo viabili­
zar as referidas resoluções e crité­
rios à realidade do MERCOSUL. 

Quanto à identificação de as­
simetrias de política económica, fo­
ram analisadas diversas cadeias 
produtivas, tais como: lácteos, aves 
e ovos, carne suína, erva mate, 
açúcar, álcool, algodão, trigo, 
oleaginosas, tomate, milho e carne 
bovina. 

Entre algumas discussões re-
gistraram-se alguns impasses, prin­
cipalmente em relação a definição 
de regime transitório de registros 
de agroqufinicos devido a posições 
divergentes entre Brasil e Argenti­
na. Por outro lado, houve aprova­
ção consensual de 4 resoluções do 
Comité Internacional de Sanidade 
Vegetal - COSAVE, a saber: certi­
ficado fitossanitário único, adoção 
de normas do "CODEX Alimentá-
rius", princípios de quarentena ve­
getal e definições de categorias e 
classes de produtos para os proce­
dimentos sanitários. 

Com referência a registros de 
produtos fitossanitários e veteriná­

rios, foi recomendado um projeto 
de Resolução ao GMC, aprovada 
posteriormente com vistas à for­
mulação de uma proposta até 
31.12.1993. 

Durante os dias 07 e 12 de 
dezembro realizou-se, também, em 
Montevideu, a reunião do Subgru­
po 10, para avaliar a implantação 
das tarifas externas comuns. Foram 
analisados aspectos gerais da 
questão, como o nível máximo das 
tarifas, a média e o grau de disper­
são. Por se tratar de assunto bas­
tante complexo e que exige amplas 
consultas, foi decidido adiar o pra­
zo para a conclusão da matéria por 
três meses. 

As entidades representativas 
do Setor Agropecuário tomaram 
posição frente à tarifa externa co­
mum, defendendo tratamento igua­
litário para os diversos subsetores 
da cadeia produtiva (Insumos, Bem 
de Capital, Produtos Agrícolas, 
Agroindústria) e sugerem, também, 
que as tarifas, para aqueles produ­
tos com subsídios na origem, sejam 
fixadas em níveis que contrabalan­
cem esses subsídios. 

A próxima reunião plenária 
do SGT—8 será em Brasília, entre 
09 e 12 de março de 1993 e a reu­
nião do Subgrupo I, que se refere à 
Política Comercial, ocorrerá em 02 
e 03 de março em Montevideu. 
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PONTO DE VISTA 

UM NOVO CONCEITO 

NO CAMPO 

Rui Polidoro Pinto (*) 

Em que pesem os sobressaltos 
vividos novamente este ano pela 
política e economia do país, pode­
mos afirmar com segurança que 
1992 foi um ano fértil para nossa 
agricultura. 

De um lado, podemos come­
morar com justificada euforia a re­
tomada, pelo Rio Grande, de sua 
histórica condição de celeiro na­
cional, com seus 16 milhões de to­
neladas de grãos, obtidos em duas 
excepcionais safras anuais. E um 
feito notável neste momento tão di­
fícil da economia nacional; mérito 
deste exército anónimo formado 
por um milhão de pessoas no cam­
po, trabalhando de sol a sol sem 
esmorecer ante revezes da natureza 
e de políticas nefastas. Mérito tam­
bém, sem dúvida, de técnicos e 
pesquisadores, que se esforçam 
pelo aumento da produtividade e da 
competitividade tão necessária para 
que nossa agricultura possa en­
frentar os desafios do mercado in­
ternacional. 

Mas há outro motivo para 
comemorar. Ainda tenra e um tanto 
frágil, começa a germinar uma nova 
planta que poderá tornar ainda mais 
poderosa a agricultura brasileira, 
fazendo-a cumprir com maior com­
petência e eficácia seu relevante 
papel social, ainda tão pouco ex­
plorado. Esta planta ganha espaço 
notadamente no principal eixo agrí­
cola brasileiro, o Sul e o Sudeste, 
onde vem sendo estimulada e ex­
pandida. É uma planta imaginária, 
mas que deverá render grandes sa­
fras. Trata-se deste novo conceito 
que está se instalando no setor pro­
dutivo: o conceito de "cadeia ali­
mentar", que vê o todo e não ape­
nas uma parte e que, vendo o todo, 
percebe que as vantagens auferidas 
por este ou aquele segmento serão 
tanto maiores quanto mais intensa 
for a integração entre o conjunto. 

Parece difícil sentarem à 
mesma mesa setores tão diversos 
como fabricantes de insumos, pro­
dutores, industriais do ramo ali-

(*) Presidente da FECOTRIGO. 

mentício e comerciantes — trans­
formados em "inimigos" pela no­
ção capitalista que"*aguça o apetite 
do lucro. E parece prudente que o 
produtor, pressionado por ser a 
parte mais frágil da corrente, fique 
longe daqueles que costumam abo­
canhar a fatia do leão. Mas não 
é impossível, nem interessa mais 
continuar o jogo de vilão e vítima. 

Com certeza, cada segmento 
económico continuará legitima­
mente defendendo suas posições, 
mas terá que ouvir uma voz mais 
alta que se levanta no complexo 
agroindustrial brasileiro: a necessi­
dade de parcerias, de integrações, 
de lutar pelo crescimento do con­
junto formado por tudo aquilo que 
vem antes e depois da porteira da 
fazenda. E sobretudo de cuidar do 
elo mais fraco e, paradoxalmente, 
mais importante da cadeia: o pro­
dutor, aquele que com seu trabalho 
utiliza os fatores de produção para 
transformar zero em milhares, mi­
lhões de toneladas, de cruzeiros, de 
dólares — aquele que produz a ri­
queza. 

Precisamos aprender com os 
outros países. Na França, no Japão, 
na Alemanha, nos Estados Unidos, 
não são só os agentes económicos 
que atuam no e com o setor primá­
rio que protegem sua agricultura 
como fator de segurança nacional. 
Os próprios consumidores, a socie­
dade participa deste pacto, ao ob­
servar que o campo é fator de esta­
bilidade das cidades, porque fixa o 
homem à terra e gera empregos. 

As boas safras deste ano — a 
que veio da terra e a que surge das 
ideias — constituem um bom indício 
para os próximos tempos. Em 1993, 
vamos repetir a dose? 
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Normas para a 
Elaboração 
de Artigos Técnicos 

1. Só serão aceitos trabalhos originais em português; 

2. O texto não deverá exceder de 6 laudas datilo-

grafadas em espaço duplo; 

3. A linguagem deverá ser concisa, impessoal e na 

ordem direta; 

4. As tabelas deverão conter a citação da fonte dos 

dados; 

5. Uma vez aceito, o trabalho não poderá ser repro­

duzido, mesmo parcialmente, sem o consentimen­

to da Revista de Política Agrícola. 
6. As opiniões emitidas nos artigos são de exclusiva 

responsabilidade dos autores; 
7. A publicação dos artigos nesta revista está condi­

cionada à aprovação dos editores; 

8. As colaborações não serão remuneradas; 

9. Os artigos técnicos constarão de título, autor e, ao 

pé-de-página, da origem do autor; 

10. As referências deverão ser completas, segundo 

normas da ABNT (Associação Brasileira de Nor­

mas Técnicas); 

11. Os trabalhos deverão ser remetidos em duas vias; 

12. As cópias enviadas não serão devolvidas, mesmo 

quando o artigo não for aceito; e 

13. As questões não contempladas acima serão re­

solvidas pelos editores. 
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